
TESOURO

Entidades
querem férias
de 30 dias
para juízes

STF

Na busca pela modernização
do sistema de Justiça, o Grupo de
Estudos do Supremo Tribunal
Federal (STF) coletou sugestões
de entidades da sociedade civil
que propõem uma série de alte-
rações na rotina forense. Ao to-
do, foram recebidas 95 contribui-
ções, das quais 87 serão conside-
radas para debate. A consulta in-
tegra os trabalhos do núcleo, ins-
tituído pelo presidente do STF,
ministro Edson Fachin. De natu-
reza consultiva, o grupo tem en-
tre suas atribuições fomentar o
debate sobre o aperfeiçoamento
do sistema de Justiça, sistemati-
zar e analisar propostas apresen-
tadas por instituições e entidades
da sociedade civil e elaborar es-
tudos voltados à eficiência juris-
dicional, à governança e ao aces-
so à Justiça. O sistema de Justiça
compreende o Poder Judiciário,
o Ministério Público, a Advoca-
cia Pública, a Advocacia Privada
e a Defensoria Pública. Algumas
entidades abordam questões
sensíveis e tabus para os magis-
trados, como as férias. A Lei Or-
gânica da Magistratura Nacional
(Loman), em vigor há 47 anos,
garante aos magistrados dois
meses de descanso, além dos pe-
ríodos de feriados prolongados e
recessos de fim de ano, entre ou-
tras vantagens. O Instituto Repú-
blica, por exemplo, sugere veda-
ção de férias superiores a 30 dias.
A Ordem dos Advogados do Bra-
sil, seccional do Paraná, reco-
menda férias de 30 dias para os
juízes, sem acúmulo com reces-
so e conversão em pecúnia ex-
cepcional via precatório.PÁGINA 7

Dívida Pública sobe 0,22% em
julho e supera R$ 9,2 trilhões

A incidência dos juros da dívida pública impediu a Dívida Pública
Federal (DPF) de cair em julho. Segundo números divulgados ontem
pelo Tesouro Nacional, a DPF passou de R$ 9,268 trilhões em junho pa-
ra R$ 9,288 trilhões no mês passado, alta de 0,22%.  Em junho deste ano,
o indicador havia superado a barreira de R$ 9 trilhões. Apesar da alta, a
dívida pública está abaixo do previsto. De acordo com o Plano Anual de

Financiamento (PAF), apresentado em janeiro e revisado ontem, o es-
toque da DPF deve encerrar 2026 entre R$ 9,7 trilhões e R$ 10,3 trilhões.
A Dívida Pública Mobiliária (em títulos) interna (DPMFi) avançou
0,31%, passando de R$ 8,921 trilhões em junho para R$ 8,948 trilhões
em julho. No mês passado, o Tesouro resgatou R$ 61,91 bilhões em títu-
los a mais do que emitiu, principalmente em títulos prefixados. PÁGINA 2

O presidente Lula acertou com os presidentes do Senado, Davi Alco-
lumbre (União-AP), e da Câmara dos Deputados, Hugo Motta (Republi-
canos-PB), a pauta de votação para o esforço concentrado do Congresso
marcado para a próxima semana.  O martelo foi batido após um almoço
no Palácio da Alvorada, a convite de Lula. Os temas definidos foram:
a votação das propostas de emenda à Constituição (PECs) do fim da esca-
la de trabalho 6x1 e da Segurança Pública; o fim da chamada taxa das blu-

sinhas;  a votação do projeto de minerais críticos;  e a votação do projeto
Redata, que facilita a construção de data centers no país. Lula comemo-
rou o acordo e disse que o entendimento do esforço concentrado, marca-
do para a semana de 31 de agosto a 4 de setembro, foca nas pautas priori-
tárias para a sociedade brasileira. “O que é importante que a gente tenha
a dimensão do que é prioritário, e votar essas coisas que vocês vão colo-
car na pauta é uma prioridade do povo brasileiro”, disse Lula. PÁGINA 6

VOTAÇÃO

TSE

Governo e Congresso acertam
pautas de esforço concentrado

O ministro André Mendonça, do Tribunal Superior Eleitoral (TSE),
propôs na terça-feira passada uma tese jurídica para balizar os julga-
mentos sobre uso ilegal de deep fake nas redes sociais durante a
campanha eleitoral.  As deep fakes ocorrem pela criação de conteúdo
artificial para prejudicar candidatos. A divulgação desse tipo de con-
teúdo é proibida pelo TSE. No entendimento de Mendonça, é preciso
diferenciar o conteúdo sintético produzido por IA, que tem regras es-

tabelecidas pela Corte, e casos de deep fake, para garantir a seguran-
ça jurídica das decisões. "Considera-se deep fake o conteúdo sintéti-
co de áudio, vídeo ou combinação de ambos que, mediante criação,
substituição ou alteração digital de imagem ou voz, apresente grau
de realismo ou verossimilhança objetivamente apto a produzir falsa
percepção de autenticidade quanto a manifestação, comportamen-
to, fato ou circunstância representados", propôs o ministro. PÁGINA 7

Mendonça propõe tese para julgar deep fake IPCA-15  
tem deflação
de 0,4% 
em agosto
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Zona Norte
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Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(06/08) 14,00%
TR
(27/08) 0,1732%
Poupança 
(27/08) 0,6741%

IGP-M -1,16% (jul.)
IPCA 0,07% (jul.)
CDI
(06/08) 13,90%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 656,03
EURO Comercial
Compra: 6,0022 Venda: 6,0028

EURO turismo 
Compra: 6,0720 Venda: 6,2520
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,1604 +0,22%
DÓLAR comercial
Compra: 5,1507 Venda: 5,1512
DÓLAR turismo
Compra: 5,1731 Venda: 5,3531

PETR4 41,45 +0,24 +0,10

ONCO3 1,920 +9,71 +0,170

BBAS3 19,52 −0,26 −0,05

BBDC4 16,99 +1,25 +0,21

CSAN3 3,71 −1,07 −0,04

TELB3F 18,90 +39,07 +5,31

TELB3 18,98 +37,54 +5,18

TELB4 9,35 +23,68 +1,79

TELB4F 9,33 +21,17 +1,63

AZEV4F 1,79 +15,48 +0,24

RCSL4 0,57 −24,00 −0,18

RCSL4F 0,58 −22,67 −0,17

ONCO11 0,330 −17,50 −0,070

PLAS3F 1,83 −16,82 −0,37

BRKM5 3,52 −14,36 −0,59

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA (0,01% / 174.586,26 / 9,46 / Volume: 29.790.464.965 / Negócios: 3.670.277

Dow Jones 53.839,99 +0,13

S&P 500 7.798,99 +0,65

US Tech 100 29.284 +1,16

Euronext 100 1.974,94 +0,11

CAC 40 8.650,56 -0,28

FTSE 100 10.772,67 -0,56
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Economia

Bolsa fica no zero a
zero com inflação 
no Brasil e nos EUA
JULIANA MACHADO/AE

Dividido entre um cenário
de relativa melhora da infla-
ção no Brasil, mas uma margi-
nal piora nos EUA, a Bolsa de
Valores de São Paulo (Boves-
pa) encerrou o pregão de on-
tem, no zero a zero (+0,01%),
sustentando-se na faixa dos
174 mil pontos. O Índice Bo-
vespa (Ibovespa) chegou a
atingir o maior nível em três
semanas (+0,98%) pela ma-
nhã, mas perdeu força ao lon-
go do dia, indo à mínima em
174.208,48 pontos

Os ventos do exterior fize-
ram a cautela predominar nos
negócios locais após a divul-
gação, pela manhã, do PCE,
índice de preços mais usado
pelo Federal Reserve (Fed, o
banco central norte-america-
no) para definir os rumos da
política monetária. Os dados
vieram ligeiramente acima do
esperado, o que mantém viva
a expectativa de que os juros
nos EUA poderão seguir em
nível restritivo.

Segundo a ferramenta CME
FedWatch, que mede a proje-
ção do mercado para o juro
americano por meio dos negó-
cios nos contratos de juros fu-
turos, cerca de 64% dos inves-
tidores esperam em setembro
uma manutenção dos juros na
atual faixa de 3,50% a 3,75% - e
os demais 36% já esperam alta
das taxas.

DÓLAR 
O dólar exibiu leve alta

frente ao real ontem, em linha
com a valorização da moeda
norte-americana no exterior e
o avanço das taxas dos Trea-
suries, após leitura acima das
expectativas da inflação nos
Estados Unidos em julho. Em
dinâmica similar à das últi-
mas três sessões, a divisa
apresentou oscilações conti-
das. Após o realinhamento
dos prêmios de risco no início
de agosto, diante da proximi-
dade da eleição presidencial,
investidores evitam movi-
mentos mais bruscos, segun-
do operadores.

Apesar da expectativa de
novo corte de 0,25 ponto por-
centual da taxa Selic em mea-
dos de setembro, reforçada
pela deflação de 0,4% do Índi-
ce Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo - 15 (IPCA-15)
em agosto, no piso das estima-
tivas de Projeções Broadcast, a
taxa básica seguirá elevada, o
que desencoraja a sustentação
de posições mais contunden-
tes contra o real.

Com mínima de R$ 5,1405 e
máxima de R$ 5,1655, o dólar à
vista terminou o dia em alta de
0,22%, a R$ 5,1518, levando a
variação positiva na semana a
0,13%. A moeda americana
avança 1,61% frente ao real em
agosto, após recuo de 1,79%
no mês passado. No ano, as
perdas são de 6,14%.

Motta indica petista para
presidência da comissão
da MP das Blusinhas 
GABRIEL MÁXIMO/AE

O presidente da Câmara
dos Deputados, Hugo Motta
(Republicanos-PB), informou
ontem, que indicou o deputa-
do Reginaldo Lopes (PT-MG)
para a presidência da comis-
são mista que analisará a Me-
dida Provisória (MP) que der-
ruba a "taxa das blusinhas".

Avança no Congresso Na-
cional a MP que acaba com a
"Taxa das Blusinhas". Indiquei
o deputado Reginaldo Lopes
(PT-MG) para a Presidência
da Comissão Mista que anali-
sará a medida. A relatoria é de
atribuição do Senado Federal. 

Em diálogo com os presi-
dentes Lula e Davi Alcolum-
bre, acordamos votar a ma-
téria na próxima semana. O
fim da taxa é uma demanda
da população e vai aliviar o
bolso de milhões de brasilei-

ros que compram pela inter-
net", escreveu Motta, em seu
perfil no X.

A tramitação da MP sobre a
taxa das blusinhas foi acorda-
da nesta quarta durante um
almoço entre Motta, o presi-
dente do Senado, Davi Alco-
lumbre (União-AP), e o presi-
dente Lula, no Palácio da Al-
vorada. Se o Congresso não
aprovar o texto até 8 de setem-
bro, a MP perde validade, e o
imposto sobre compras inter-
nacionais de até US$ 50 volta a
vigorar.

Em declaração à imprensa
após o encontro, Alcolumbre
frisou que a MP não caducará:
"Faço compromisso que na se-
mana que vem, tempo curto
de esforço concentrado, no
meio do processo eleitoral,
nós vamos deliberar e encami-
nhar esta matéria para o se-
nhor sancionar".

Quinta-feira, 27 de agosto de 2026

TESOURO

Dívida Pública sobe 0,22%
em julho e supera R$ 9,2 tri
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

A
incidência dos juros
da dívida pública im-
pediu a Dívida Públi-

ca Federal (DPF) de cair em ju-
lho. Segundo números divulga-
dos ontem pelo Tesouro Nacio-
nal, a DPF passou de R$ 9,268
trilhões em junho para R$ 9,288
trilhões no mês passado, alta de
0,22%.  Em junho deste ano, o
indicador havia superado a bar-
reira de R$ 9 trilhões. Apesar da
alta, a dívida pública está abaixo
do previsto. 

De acordo com o Plano Anual
de Financiamento (PAF), apre-
sentado em janeiro e revisado
ontem, o estoque da DPF deve
encerrar 2026 entre R$ 9,7 tri-
lhões e R$ 10,3 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi)
avançou 0,31%, passando de R$
8,921 trilhões em junho para R$
8,948 trilhões em julho. No mês
passado, o Tesouro resgatou R$
61,91 bilhões em títulos a mais
do que emitiu, principalmente
em títulos prefixados. A apro-
priação de R$ 89,95 bilhões em
juros, porém, impediu a queda
do endividamento.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece,
mês a mês, a correção dos juros
que incide sobre os títulos e in-
corpora o valor ao estoque da
dívida pública. Com a Taxa Selic
(juros básicos da economia) em
14% ao ano, a apropriação de
juros pressiona o endividamen-

to do governo.
No mês passado, o Tesouro

emitiu R$ 198,14 bilhões em tí-
tulos da DPMFi. Desse total, R$
124,11 bilhões corresponderam
a títulos vinculados à Selic. Os
resgates em julho somaram R$
260,05 bilhões, motivados prin-
cipalmente pelo elevado volu-
me de vencimentos de títulos
prefixados, típicos do primeiro
mês de cada trimestre.

A Dívida Pública Federal ex-
terna (DPFe) caiu 2,12%, pas-
sando de R$ 347,71 bilhões em
junho para R$ 340,06 bilhões em
julho. O principal fator foi a que-
da de 1,92% do dólar no mês
passado.

COLCHÃO
O colchão da dívida pública

(reserva financeira usada em
momentos de turbulência ou de
forte concentração de venci-
mentos) subiu pelo quarto mês
seguido. Essa reserva passou de
R$ 1,346 trilhão em junho para
R$ 1,346 trilhão em julho, o
maior nível desde o início da sé-
rie histórica, em 2015.

Atualmente, o colchão cobre
7,81 meses de vencimentos da
dívida pública. Nos próximos 12
meses, está previsto o venci-
mento de R$ 1,76 trilhão em tí-
tulos federais.

COMPOSIÇÃO
Com o vencimento de títulos

prefixados, a composição da
DPF variou da seguinte forma
de junho para julho:

⦁ Títulos vinculados a Selic:
49,32% para 51,11%;

⦁ Títulos corrigidos pela infla-
ção: 25,9% para 26,02%;

⦁ Títulos prefixados: 21,04%
para 19,22%;

⦁ Títulos vinculados ao câm-
bio: 3,74% para 3,65%.
Revisado nesta quarta-feira,

o PAF prevê que os títulos encer-
rarão o ano nos seguintes inter-
valos:
⦁ Títulos vinculados a Selic:

49% a 53%;
⦁ Títulos corrigidos pela infla-

ção: 21% a 25%;
⦁ Títulos prefixados: 20% a

24%;
⦁ Títulos vinculados ao câm-

bio: 3% a 7%.
Normalmente, os papéis pre-

fixados (com taxas definidas no
momento da emissão) indicam
mais previsibilidade para a dívi-
da pública, porque as taxas são
definidas com antecedência. No
entanto, em momentos de insta-
bilidade no mercado financeiro,
as emissões caem porque os in-
vestidores pedem juros muito al-
tos, que comprometeria a admi-
nistração da dívida do governo.

Em relação aos papéis vincu-
lados à Selic (juros básicos da
economia), esses títulos estão
atraindo o interesse dos com-
pradores por causa dos juros al-
tos definidos pelo Comitê de Po-
lítica Monetária do Banco Cen-
tral (Copom). A dívida cambial é
composta por antigos títulos da
dívida interna corrigidos em dó-
lar e pela dívida externa.

PRAZO
O prazo médio da DPF subiu

de 4,01 para 4,05 anos. O Te-
souro só fornece a estimativa
em anos, não em meses. Esse é
o intervalo médio em que o go-
verno leva para renovar (refi-
nanciar) a dívida pública. Pra-
zos maiores indicam mais con-
fiança dos investidores na ca-
pacidade do governo de honrar
os compromissos.

A composição dos detentores
da Dívida Pública Federal inter-
na ficou a seguinte:
⦁ Instituições financeiras:

31,35% do estoque;
⦁ Fundos de pensão: 22,73%;
⦁ Fundos de investimentos:

22,23%;
⦁ Não-residentes (estrangei-

ros): 9,82%
⦁ Demais grupos: 13,87%.

Com a maior tensão no mer-
cado financeiro em julho, com a
guerra no Oriente Médio, a par-
ticipação dos não residentes
(estrangeiros) caiu em relação a
junho, quando estava em 9,95%.
Quanto maior a fatia de estran-
geiros na dívida interna, maior a
confiança no Brasil.

Por meio da dívida pública, o
governo pega dinheiro empres-
tado dos investidores para hon-
rar compromissos financeiros.
Em troca, compromete-se a de-
volver os recursos depois de al-
guns anos, com alguma corre-
ção, que pode seguir a taxa Selic
(juros básicos da economia), a
inflação, o dólar ou ser prefixada
(definida com antecedência).

MERCADOS

FNCE pede detalhamento dos 
efeitos de acordo entre Eneva e MME 
RENAN MONTEIRO/AE

A Frente Nacional dos Consu-
midores de Energia (FNCE) divul-
gou um manifesto pedindo o de-
talhamento dos efeitos do acordo
entre a Eneva e o Ministério de
Minas e Energia (MME) acerca de
usinas térmicas inflexíveis, classi-
ficação usada para os empreendi-
mentos que precisam entregar
energia de forma contínua. A en-
tidade é contrária à formalização
do acerto, antes do conhecimento
de eventuais impactos.

O manifesto argumenta que
está prevista a redução da infle-
xibilidade contratual de quatro
empreendimentos da Eneva.
Com isso, além de afastamento

da obrigatoriedade de geração
prevista contratualmente, seria
permitido às usinas o aciona-
mento apenas quando o sistema

elétrico venha a identificar sua
necessidade real.

A Solicitação de Solução Con-
sensual (SSC) está sendo analisa-
da pelo Tribunal de Contas da
União (TCU) e diz respeito aos
contratos de quatro usinas ter-
melétricas a gás natural localiza-
das nos Estados do Maranhão e
Amazonas. As unidades foram
contratadas em leilões de 2011
(Usina Maranhão III), 2019 (MC2
Nova Venécia 2) e 2022 (Azulão II
e IV), vencidos pela Eneva S.A.

"É imperioso que sejam divul-
gados os resultados concretos do
referido acordo, os benefícios
que serão auferidos pela socie-
dade e os seus impactos diretos e
indiretos para o Setor Elétrico

Brasileiro (SEB) e os consumido-
res", defendeu a Frente Nacional
dos Consumidores de Energia.
Pelo normativo do TCU, o sigilo
pode ser mantido até a aprecia-
ção em Plenário.

Em julho, o secretário de
Energia Elétrica do Ministério
de Minas e Energia (MME), João
Daniel Cascalho, sinalizou em
evento no TCU que a solução
consensual envolvendo usinas
térmicas da Eneva deve ter mo-
delo concluído em agosto.

Ele reforçou que a meta é
achar uma solução que seja
"neutra" para o consumidor, mas
que tenha ganhos relacionados
aos cortes de geração de energia
e à flexibilidade para o sistema. 

USINAS TÉRMICAS

Atividade econômica cai em duas 
das 5 regiões do Brasil em junho 
MARIANNA GUALTER/AE

A atividade econômica dimi-
nuiu em duas das cinco regiões
do País em junho, na comparação
com maio, segundo dados dessa-
zonalizados do Índice de Ativida-
de Econômica Regional do Banco
Central (IBCR), divulgados on-
tem. O Sudeste registrou a maior
queda, com recuo de 0,7% no
mês, enquanto o Norte caiu 0,2%.

Em contrapartida, houve avanço
no Nordeste (0,7%), Sul (0,1%) e
Centro-Oeste (0,1%).

Entre os 14 estados acompa-
nhados pelo BC, nove registra-
ram queda no período. Houve
queda no Espírito Santo (-8,4%),
Amazonas (-4,4%), São Paulo (-
0,8%), Mato Grosso (-0,8%),
Ceará (-0,6%), Rio de Janeiro (-
0,6%), Pernambuco (-0,4%),
Goiás (-0,2%) e Paraná (-0,1%).

Por outro lado, houve cresci-
mento na Bahia (2,9%), Pará
(1,7%), Minas Gerais (1,1%), Rio
Grande do Sul (0,6%) e Santa
Catarina (0,3%).

Em comparação com junho
de 2025, em dados observados, a
atividade cresceu em quatro das
cinco regiões do Brasil,  com
destaque para o Sul (3,6%).
Também houve alta no Sudeste
(2,2%), Nordeste (1,8%), Centro-

Oeste (1,6%). Somente o Norte
registrou queda de 0,6%.

No acumulado do ano, a ati-
vidade cresce em todas as cinco
regiões, com destaque para o
Nordeste (2,4%). Em 12 meses,
também cresce nas cinco re-
giões. A maior alta regional em
12 meses foi do Centro-Oeste
(2,9%), seguido por Nordeste
(2,4%), Sul (2,4%), Sudeste
(1,8%) e Norte (1,7%).

BANCO CENTRAL
CÂMARA

Nota
TCU DÁ AVAL PARA PRORROGAÇÃO POR 30 ANOS
DO CONTRATO DE 6 DISTRIBUIDORAS DE ENERGIA 

O Tribunal de Contas da União (TCU) deu aval ontem, para a
renovação contratual de mais seis distribuidoras de energia
elétrica. Na lista estão: Companhia Paulista de Força e Luz
(CPFL), Neoenergia Coelba, Energisa Mato Grosso, Neoenergia
Cosern, Neoenergia Elektro e Energisa Sergipe O processo
conjunto foi votado em sessão plenária no período da tarde
desta quarta-feira. A Corte de Contas avalia o trâmite
regulatório e legal que levou à decisão do governo em
prorrogar tais contratos por 30 anos. Ou seja, é avaliado o
procedimento na Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel)
e no Ministério de Minas e Energia (MME). 

TAUAN ALENCAR/MME



Até 53% da Dívida
Pública Federal poderá
ser corrigida pela Selic

TESOURO

WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

O interesse dos investido-
res pelos títulos públicos vin-
culados aos juros fez o Tesou-
ro Nacional elevar a propor-
ção da Taxa Selic (juros bási-
cos da economia) no endivi-
damento do governo. A Dívida
Pública Federal (DPF) poderá
chegar a 2026 com 49% a 53%
do valor corrigido pela Selic,
que está em 14% ao ano.  

A nova meta consta da revi-
são do Plano Anual de Finan-
ciamento (PAF), divulgada
ontem pelo Tesouro Nacional.
O documento traz metas e pa-
râmetros para a administração
da dívida pública do governo.

Tradicionalmente, o PAF é
divulgado em janeiro, mas
passa por revisões no segundo
semestre de cada ano. A meta
para o valor total da DPF no
fim de 2026 permanece na fai-
xa de R$ 9,7 trilhões a R$ 10,3
trilhões, mas a composição da
dívida pública foi revisada.

Com o aumento nos títulos
vinculados à Selic, a revisão
publicada nesta quarta trouxe
quedas nas fatias dos prefixa-
dos e corrigidos pela inflação.

Revisão dos parâmetros da
Dívida Pública Federal:
⦁ Títulos vinculados a Selic:

de 46% a 50% para 49% a
53% do total da DPF;

⦁ Títulos corrigidos pela in-
flação: de 23% a 27% para

21% a 25%;
⦁ Títulos prefixados: de 21% a

25% para 20% a 24%;
⦁ Títulos vinculados ao câmbio:

sem mudanças, de 3% a 7%.
O prazo médio da DPF foi

mantido de 3,8 a 4,2 anos. O
Tesouro Nacional só divulga o
prazo em anos, não em meses.

Diferenças entre os títulos
Os títulos vinculados à Selic

(juros básicos da economia)
estão atraindo o interesse dos
compradores por causa dos
juros altos definidos pelo Co-
mitê de Política Monetária do
Banco Central (Copom),
atualmente em 14% ao ano. O
lançamento do Tesouro Re-
serva, papel atrelado à Selic
equivalente aos cofrinhos ofe-
recidos por instituições finan-
ceiras, também contribuiu pa-
ra elevar a demanda.

Normalmente, os papéis
prefixados (com taxas defini-
das no momento da emissão)
indicam mais previsibilidade
para a dívida pública, porque
as taxas são definidas com an-
tecedência. No entanto, em
momentos de instabilidade no
mercado financeiro, as emis-
sões caem porque os investido-
res pedem juros muito altos,
que comprometeriam a admi-
nistração da dívida do governo.

A dívida cambial é compos-
ta por antigos títulos da dívida
interna corrigidos em dólar e
pela dívida externa.

BANCO FALIDO

LAVÍNIA KAUCZ/AE

O
ministro Luiz Fux
(foto), do Supremo
Tribunal Federal

(STF), determinou que o Tribu-
nal de Justiça da Bahia (TJ-BA)
renove, por 90 dias, o contrato
para a transferência de novos
depósitos judiciais para o Banco
de Brasília (BRB). Para o minis-
tro, a migração da custódia dos
valores pode causar um "impac-
to grave, imediato e substancial
à instituição financeira".

A liminar atende a um pedido
do governo do Distrito Federal
(DF), controlador do BRB, que
alegou que a interrupção do
contrato viola o acordo firmado
entre o DF e a União para socor-
rer o banco.

A decisão será submetida a
referendo da Segunda Turma do

STF em julgamento no
plenário virtual, en-
tre 4 e 14 de se-
tembro.

O contrato se
encerraria on-
tem, mas pre-
via a possibili-
dade de pror-
rogação por
mais 12 meses.

Às  vésperas
do término do
acordo com o BRB,
porém, o TJ-BA fir-
mou contrato emergen-
cial para que a Caixa Econômi-
ca Federal assumisse a gestão
dos novos depósitos judiciais.

O BRB sustentou ao Supre-
m o  q u e  r e c e b e  c e r c a  d e  R $
395 milhões mensais em no-
vos depósitos judiciais e que
a substituição compromete-

ria a estabilidade fi-
nanceira da insti-

tuição.
Para Fux, a

" c o n t r a t a ç ã o
e m e r g e n c i a l
da Caixa Eco-
nômica Fede-
ral", enquanto
ainda estão

pendentes os
trâmites para a

contratação regu-
lar do sucessor da

operação, representa
"enorme risco" para as

medidas em curso destinadas à
capitalização do BRB no âmbito
do acordo homologado pela
Corte.

Fux ainda ressaltou que a efi-
cácia da liminar está condicio-
nada à continuidade das medi-
das a cargo do BRB e do DF no

âmbito do acordo homologado
pela Corte.

O BRB administra cerca de R$
30 bilhões em depósitos judi-
ciais de cinco tribunais: Bahia,
Distrito Federal, Alagoas, Paraí-
ba e Maranhão.

A preocupação do governo e
do Judiciário é que o comprome-
timento da capacidade financei-
ra do banco possa afetar o cum-
primento dessas obrigações.

Em maio, Fux homologou
um acordo para viabilizar um
empréstimo de até R$ 6,6 bi-
lhões do Fundo Garantidor de
Créditos (FGC) para capitalizar
o BRB.

A medida foi adotada em
meio à crise de liquidez enfren-
tada pelo banco após o escânda-
lo envolvendo o Banco Master,
mas a operação ainda enfrenta
entraves.

Nota
HABIB'S ENTRA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
COM DÍVIDA DE R$ 265 MILHÕES

O Grupo Gennius, que controla as redes de restaurantes
Habib's (comida árabe), Ragazzo (massas e salgadinhos),
Tendall Grill (carnes) e outros, entrou em recuperação judicial,
com dívidas de R$ 265,2 milhões. O pedido foi feito à 1ª Vara
de Falências e Recuperações Judiciais na segunda-feira e
aceito no dia seguinte.

IPCA-15 registra deflação de 0,4%,
a menor desde agosto de 2022
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

O desconto do Bônus de Itai-
pu na conta de luz e os preços
dos alimentos ajudaram a jogar
a prévia da inflação de agosto
para baixo e fazer o índice fe-
char o mês em -0,4%, a menor
desde agosto de 2022, quando
marcou -0,73%.  

Os dados fazem parte do Ín-
dice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo 15 (IPCA-
15), divulgado ontem pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

Em julho o indicador tinha
marcado 0,06%. Com o resulta-
do de agosto, o IPCA-15 acumu-
la 4,24% em 12 meses.

BÔNUS 
Dos nove grupos de produ-

tos e serviços apurados pelo IB-
GE, cinco apresentaram defla-
ção no mês:
• Alimentação e bebidas: -

0,57% (impacto de -0,12 pon-
to percentual)

• Habitação: -1,41% (-0,22 p.p.)
• Artigos de residência: 0,04%

(0 p.p.)
• Vestuário: -0,2% (-0,01 p.p.)
• Transportes: -1% (-0,2 p.p.)
• Saúde e cuidados pessoais:

0,4% (0,05 p.p.)
• Despesas pessoais: 0,66%

(0,07 p.p.)
• Educação: 0,46% (0,03 p.p.)
• Comunicação: -0,02% (0 p.p.)

O preço da energia elétri-
ca residencial foi o subitem
que mais puxou a prévia da
inflação para baixo, recuan-
do 6,25% (-0,26 p.p.) .  A  ex-
p l i c a ç ã o  e s t á  n o  B ô n u s  d e
Itaipu, desconto que consu-
midores receberam na conta
de luz.

ALIMENTOS
O grupo alimentação e bebi-

das (-0,57%) foi influenciado pe-
la alimentação no domicílio,
que ficou 0,97% mais barata.

QUEDA NA GASOLINA
A deflação no grupo trans-

portes foi puxada principalmen-
te pelo preço da passagem aé-
rea, que recuou 13,30% no mês.
Os combustíveis também con-
tribuíram (-1,43%). Foram regis-
tradas quedas no etanol (-
3,63%), na gasolina (-1,23%) e
no óleo diesel (-0,71%).

IPCA-15 E IPCA
O IPCA-15 tem basicamente

a mesma metodologia do IPCA,
a chamada inflação oficial, que
serve de base para a política de
meta de inflação do governo:
3% no acumulado em 12 me-
ses, com margem de tolerância
de 1,5 p.p. para mais ou para
menos.

A diferença está no período
de coleta de preços e na abran-
gência geográfica. Na prévia, a
pesquisa e feita e divulgada an-
tes mesmo de acabar o mês de
referência. Em relação à divul-
gação atual, o período de coleta

foi de 16 de julho a 14 de agosto.
Ambos os índices levam em

consideração uma cesta de pro-
dutos e serviços para famílias
com rendimentos entre um e 40
salários mínimos. Atualmente o
valor do mínimo é R$ 1.621.

O IPCA-15 coleta preços de
367 produtos e serviços (10 a
menos que o IPCA) em 11 locali-
dades do país (as regiões metro-
politanas do Rio de Janeiro, Por-
to Alegre, Belo Horizonte, Reci-
fe, São Paulo, Belém, Fortaleza,
Salvador e Curitiba, além de
Brasília e Goiânia.); e o IPCA, 16
localidades (inclui Vitória, Cam-
po Grande, Rio Branco, São Luís
e Aracaju).

O IPCA cheio de agosto será
divulgado em 11 de setembro.
O boletim Focus da última se-
gunda-feira (24), sondagem do
Banco Central (BC) com insti-
tuições do mercado financeiro,
aponta que o mercado espera
que a inflação de agosto fique
em -0,18%. 

PRÉVOA
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Fux obriga TJBA a colocar
depósitos judiciais no BRB
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Tarcísio passa pano
para maracutaia de
Flávio com Dark Horse 

NADA ESCLARECIDO

GABRIEL GONÇALVES/AE

O governador de São Pau-
lo, Tarcísio de Freitas (Repu-
blicanos), afirmou ontem,
considerar suficientes as ex-
plicações dadas pelo candida-
to a presidente da República
pelo PL, Flávio Bolsonaro, so-
bre o pedido para que o ban-
queiro Daniel Vorcaro, do
Banco Master, financiasse o
filme Dark Horse. Questiona-
do durante coletiva de im-
prensa, Tarcísio disse enten-
der que o assunto está escla-
recido, desde que não surjam
novos fatos.

"Acho que ele já deu expli-
cações. Se nenhum fato novo
aparecer, eu acho que está tu-
do esclarecido", disse o gover-
nador candidato à reeleição.

Na mesma resposta, Tarcí-

sio direcionou críticas ao go-
verno do presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lula da Silva
(PT). "Acho que tem muita
gente aí que precisa dar escla-
recimentos. Você vê os escân-
dalos de corrupção que estão
assolando o governo federal",
afirmou.

Outro trecho politicamente
relevante da coletiva veio
quando Tarcísio falou da dis-
puta presidencial.

O governador afirmou
apostar no crescimento de
Flávio Bolsonaro em São Pau-
lo e disse acreditar que o esta-
do pode ser decisivo para uma
virada na eleição.

"Eu aposto também num
crescimento dele e aposto que
o estado de São Paulo vai ser
decisivo para uma virada",
afirmou Tarcísio. 

OMISSÃO

Haddad critica Tarcísio por
não apoiar reforma tributária 
GABRIEL GONÇALVES/AE

O
candidato ao governo
de São Paulo Fernan-
do Haddad (PT) (foto)

afirmou ontem, que o PT foi ví-
tima do processo de desindus-
trialização paulista. Em entre-
vista à Rádio Melhor FM, de Ou-
rinhos (SP), o petista também
criticou Flávio Bolsonaro (PL), a
quem atribuiu posição contrá-
ria à reforma tributária, e o go-
vernador de São Paulo, Tarcísio
de Freitas (Republicanos), por,
segundo ele, não se manifestar
sobre o tema.

Ao falar sobre a perda de em-
pregos industriais em São Paulo,
Haddad atribuiu parte do pro-
cesso à guerra fiscal entre os es-
tados. Segundo ele, incentivos
tributários levaram empregos
paulistas para outras unidades
da Federação e reduziram o di-
namismo econômico do estado.

"Isso não era culpa do PT,
mas o PT foi vítima do fim da in-
dústria paulista", afirmou.

Haddad disse ainda que a re-
forma tributária deve impedir
que estados disputem investi-
mentos por meio da redução da
carga tributária. Segundo ele, a
competição deverá ocorrer pela
qualidade da mão de obra, da

infraestrutura e do apoio ofere-
cido pelo poder público.

"A reforma tributária acaba
com a guerra fiscal. Você não vai
mais poder brigar com outro Es-
tado para tirar o emprego de um
lado para o outro", disse.

O candidato também defen-
deu a reindustrialização de São

Paulo, com tecnologia 4.0 e inte-
ligência artificial, e afirmou que
o Estado pode reunir indústria,
serviços e agricultura.

Em outro momento da entre-
vista, Haddad criticou Flávio
Bolsonaro e Tarcísio ao falar no-
vamente sobre a reforma tribu-
tária. "Eu fico indignado do Flá-

vio Bolsonaro estar contra a re-
forma tributária e o governador
de São Paulo não falar nada a
respeito", afirmou.

Haddad disse que, caso a re-
forma seja suspensa, São Paulo
poderia continuar por mais 10
ou até 20 anos perdendo empre-
gos para outros Estados. 

PF apreende R$ 510 mil m mala
de passageira em Congonhas

A Polícia Federal (PF)
apreendeu na noite desta terça-
feira passada, uma mala de uma
passageira no aeroporto de
Congonhas que tinha R$ 510 mil
em espécie.

A mala da passageira pas-

s a v a  p e l o  r a i o - X  a n t e s  d o
embarque quando o dinhei-
ro foi visto no equipamento.
Aos agentes, ela disse que o
dinheiro havia sido declara-
d o  n o  I m p o s t o  d e  R e n d a  e
que apresentaria a compro-

vação em 48 horas.
Como não houve comprova-

ção na hora, a PF apreendeu o
dinheiro e colheu os depoimen-
tos. Caso a comprovação não se-
ja feita, a mulher pode ser pro-
cessada na Justiça e sofrer medi-

das punitivas, além da perda do
dinheiro.

A PF pode abrir investiga-
ção, por exemplo, para apu-
rar se é um caso de lavagem
de dinheiro ou de evasão de
divisas.

AEROPORTO

INVERNO: Sol com poucas nuvens. 
Não chove.

Manhã Tarde Noite
06:25 17:55

16º29º 5%
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Professor é acusado de
estupro de aluna de 13
anos em sala de aula
ADRIANA VICTORINO/AE

Um professor foi acusado
de estupro de vulnerável con-
tra uma aluna de 13 anos den-
tro de uma sala de aula na zo-
na norte de São Paulo. O caso
foi registrado na tarde desta
terça-feira passada. 

Segundo a Secretaria da
Segurança Pública do Estado
(SSP), a adolescente compa-
receu acompanhada do pai
ao 13º Distrito Policial (Casa
Verde).

A ocorrência foi registra-
da como estupro de vulnerá-
vel. A SSP informou que ou-

tros detalhes serão preserva-
dos por envolver uma menor
de idade.

Não foi informado em qual
unidade de ensino o caso teria
ocorrido nem se a escola per-
tence à rede estadual ou mu-
nicipal.

Procurada, a Secretaria da
Educação do Estado de São
Paulo (Seduc-SP) afirmou que
não identificou nenhuma de-
núncia relacionada ao caso. Já
a Secretaria Municipal de
Educação informou que apura
se há alguma denúncia envol-
vendo uma unidade da rede
municipal. 

Estúdios apoiados pela Prefeitura
participam da Gamescom 2026

A Prefeitura de São Paulo tem
investido no setor de produção de
games por meio do Sampa Ga-
mes, programa voltado à acelera-
ção, capacitação e desenvolvi-
mento de estúdios e empreende-
dores da categoria. Os participan-
tes têm a oportunidade de marcar
presença no maior evento da área,
a Gamescom 2026, que está sendo
realizado entre os dias 24 e 30 de
agosto na cidade de Colônia, na
Alemanha.

Reconhecido como o maior
evento de games do mundo, o en-
contro reúne desenvolvedores,
publishers, investidores, platafor-
mas e empresas de diversos países
para discussão de tendências,
apresentação de lançamentos e
geração de oportunidades de ne-
gócios para a indústria global de
jogos digitais.

A participação integra a mis-
são brasileira liderada pela Abra-

games, por meio do projeto Brazil
Games, que neste ano reúne uma
delegação recorde de 78 estúdios
e empresas brasileiras. A edição
de 2026 também marca a estreia
do Brazilian Indie Pavilion, espa-
ço dedicado à apresentação de
jogos independentes brasileiros
para o público internacional, for-
talecendo a visibilidade e a inser-
ção dos estúdios nacionais no
mercado global. 

Por meio de seus programas de
apoio ao setor de games e econo-
mia criativa, a Prefeitura de São
Paulo contribui para a internacio-
nalização de empreendedores
paulistanos, conectando estúdios
locais aos principais centros de
decisão da indústria mundial de
games. A iniciativa reforça o com-
promisso do município com o de-
senvolvimento de um dos seg-
mentos mais dinâmicos da econo-
mia criativa, que combina tecno-

logia, inovação, arte e empreen-
dedorismo.

“São Paulo reúne talentos, em-
presas inovadoras e um ecossiste-
ma cada vez mais consolidado no
setor de games. Participar da Ga-
mescom é uma oportunidade de
abrir portas para novos mercados,
atrair investimentos e mostrar ao
mundo a capacidade criativa e
tecnológica desenvolvida na nos-
sa cidade”, destaca o secretário
municipal de Desenvolvimento
Econômico e Trabalho, Rodrigo
Goulart. A participação dos inte-
grantes do Sampa Games na Ga-
mescom representa mais um pas-
so no processo de consolidação
do mercado de jogos digitais co-
mo vetor de geração de renda,
empregos qualificados e inovação
para a cidade.

A missão internacional permite
que os participantes tenham aces-
so a rodadas de negócios, reu-

niões estratégicas, atividades de
networking e encontros com em-
presas globais do setor, amplian-
do as possibilidades de parcerias
comerciais, investimentos e distri-
buição internacional de jogos bra-
sileiros. A presença em eventos
desse porte também fortalece o
posicionamento de São Paulo co-
mo referência em inovação e de-
senvolvimento de games na Amé-
rica Latina.

A presença brasileira na Ga-
mescom 2026 reforça ainda a cres-
cente relevância da indústria na-
cional de games no cenário global.
Segundo informações apresenta-
das pela Abragames e parceiros
do projeto Brazil Games, mais da
metade do faturamento dos estú-
dios brasileiros já vem do merca-
do internacional, demonstrando o
potencial de expansão do setor e a
importância das ações voltadas à
internacionalização dos negócios.

JOGOS

VULNERÁVEL

Shopping Itaquera
recebe vacinação
contra sarampo hoje

A Prefeitura de São Paulo
realiza, hoje e amanhã, das
10h às 20h, uma ação de vaci-
nação contra o sarampo no
Shopping Metrô Itaquera, na
Zona Leste da cidade.

A iniciativa integra as es-
tratégias de intensificação da
imunização desenvolvidas
pela gestão municipal, que
incluem, além da oferta nas
unidades de saúde, ações ex-
tramuros em locais de gran-
de circulação. A proposta é
aproximar a  vacinação da
população,  faci l i tando o
acesso de pessoas que circu-
lam pela região durante suas
atividades cotidianas e am-
pliando as oportunidades de
imunização.

Mais de 1,5 milhão de doses
do imunizante já foram apli-
cadas na capital desde 3 de
agosto, quando a Prefeitura
deu início à Campanha de
Multivacinação – De Olho na

Carteirinha 2026. A estratégia
contempla pessoas de 6 meses
a 59 anos, com recomendação
de reforço da imunização e
oferta da vacina tríplice viral,
que protege contra sarampo,
caxumba e rubéola.

Mesmo quem já recebeu
doses anteriores da vacina
contra o sarampo deve procu-
rar o serviço durante a estraté-
gia vigente, observadas as re-
comendações para cada faixa
etária e as contraindicações à
vacina.

A vacinação está disponí-
vel em todas as Unidades Bá-
sicas de Saúde (UBSs), que
funcionam de segunda a sex-
ta-feira, das 7h às 19h, e nas
Assistências Médicas Ambu-
latoriais (AMAs)/UBSs Inte-
gradas, no mesmo horário,
inclusive aos sábados e feria-
dos. Para conferir a lista de
endereços das unidades,
acesse o Busca Saúde.

METRÔ

MARCELO CAMARGO/ABRASIL

Tarcísio diz que prepara SP 
para aumentar investimentos 
MARIANA RIBAS/AE

O governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos),  disse ontem, que está
"extremamente" preocupado
com a questão fiscal do País. A
declaração foi feita durante sa-

batina ao vivo promovida pela
Veja.

"A gente está extremamente
preocupado, vendo aí um aper-
to de crédito, vendo o Brasil ca-
minhando aí com a possível re-
cessão, e isso obviamente tem
que l igar o alerta,  porque a

gente tá vendo um perfil de dí-
vida mudando, o Brasil encur-
tando dívida", disse. "A gente
sabe que o estado de São Paulo
pode sofrer com isso, até por
ser um estado muito industrial,
6% da produção industrial tá
aqui, é o estado que vai sofrer

primeiro", disse.
"Ao longo desse tempo, a

gente veio preparando o estado
para aumentar nossa capacida-
de de investimento e eventual-
mente até de socorrer municí-
pios", disse o governador, du-
rante a sabatina. 

SOCORRO A MUNICÍPIOS

As publicações legais de sua empresa com
o melhor preço em um jornal de qualidade

Tels.: (21) 99122-4278 / (11) 2655-1899

publicidade@diariodoacionista.com.br



Tabagismo é maior
entre jovens de 16 a 24
anos, alerta pesquisa

FUMO

MATHEUS CROBELATTI/AE

Os jovens brasileiros de 16 a
24 anos apresentaram incidên-
cia de tabagismo maior que ou-
tras faixas etárias em uma pes-
quisa do Instituto A.C. Camar-
go Câncer Center em parceria
com a empresa Nexus.  

Nessa faixa etária, 19% dos
entrevistados se declaram fu-
mantes ativos, de cigarros co-
muns ou eletrônicos, número
acima da média nacional
(17%) e de todas as outras fai-
xas etárias. A pesquisa entre-
vistou mais de 2 mil pessoas
em todo o país.

A faixa entre 25 e 40 anos,
por outro lado, apresenta o
menor índice de tabagismo,
com 15% dos entrevistados
declarando serem fumantes.
Em seguida, surge o grupo das
pessoas com mais de 60 (16%),
e de 41 a 59 anos (17%).

Além disso, os dados apon-
tam que grande parte da po-
pulação está exposta aos peri-
gos do tabagismo: cerca de um
terço da população brasileira
(33%) compartilha frequente-
mente ambientes domésticos
ou de trabalho com fuman-
tes. A inalação passiva da fu-
maça eleva as chances de de-
senvolvimento de câncer pul-
monar, inclusive em indiví-
duos que jamais fumaram.

Segundo Helano Freitas, lí-
der do Centro de Referência de
Tumores de Pulmão e Tórax
do A.C.Camargo, a incidência
do tabagismo entre os jovens
entre 16 a 24 anos exige aten-
ção prioritária. O médico res-
salta que, conforme levantado
na pesquisa, o primeiro conta-
to com o cigarro ocorre, em
média, aos 16 anos.

Por se tratar de um grupo
de adolescentes e jovens adul-
tos bastante vulnerável, há um
alto risco de iniciação na de-
pendência sem conseguir dei-
xá-la posteriormente, ainda
que as demais idades também
necessitem de cuidado.

OUTRAS CATEGORIAS
A população com mais de

60 anos lidera o índice de ex-

fumantes, com 32% do total.
Em segundo lugar, aparecem
pessoas de 41 a 59 anos (15%),
de 25 a 40 (10%) e de 16 a 24
anos (8%).

Entre as regiões do país, o
consumo de cigarro é superior
no Sul (22%), seguido do Su-
deste (19%), Nordeste (13%) e
Norte/Centro-Oeste (13%).

A pesquisa também de-
monstra que o consumo de ci-
garros está atrelado a fatores
socioeconômicos. Os entrevis-
tados que possuem renda sa-
larial de até um salário míni-
mo apresentam a maior taxa
de tabagismo, com 19%. Já em
relação ao nível de escolarida-
de, aqueles que concluíram
apenas o ensino fundamental
também apresentam o maior
índice de tabagismo, com
21%. 

O estudo indica ainda uma
forte relação entre o tabagis-
mo e outros comportamentos
de risco: 84% dos fumantes re-
lataram manter até quatro há-
bitos prejudiciais à saúde no
cotidiano, destacando-se o se-
dentarismo e a ingestão exa-
gerada de frituras e produtos
ultraprocessados.

Em contrapartida, 18% das
pessoas que nunca fumaram
afirmam não ter nenhum há-
bito prejudicial à saúde, o do-
bro do índice observado entre
os fumantes (9%). Já os ex-fu-
mantes lideram a categoria de
apenas um hábito ruim (44%)
e apresentam baixas taxas de
múltiplos deslizes.

O cenário sugere que aban-
donar o cigarro costuma vir
acompanhado de uma rees-
truturação ampla do estilo de
vida, restando apenas um des-
lize residual na rotina.

Outro dado do estudo reve-
la que 63% dos fumantes clas-
sificam a própria saúde como
"ótima" ou "boa". Essa percep-
ção positiva supera inclusive a
das pessoas que jamais fuma-
ram (61%), ainda que a dife-
rença esteja contida na mar-
gem de erro, demonstrando
que os fumantes se conside-
ram tão saudáveis quanto os
não fumantes.

ZONA NORTE

Criminosos usam ônibus em
barricadas contra operação
CRISTINA ÍNDIO 
DO BRASIL/ABRASIL

C
riminosos atravessa-
ram 18 ônibus  em
ruas de Cascadura, na

Zona Norte do Rio de Janeiro,
em retaliação a uma operação
da Polícia Militar realizada na
manhã de ontem nas comuni-
dades do Campinho e do Fubá.  

A ação conjunta das equipes
do 9° Batallhão de Polícia Mili-
tar (Rocha Miranda) e do 18°
BPM (Jacarepaguá) resultou na
prisão de quatro suspeitos. O
comando da operação infor-
mou que homens armados en-
traram em confronto com as
equipes e fugiram para uma re-
gião de mata.

A polícia afirma que “um
quinto (suspeito) foi atingido e
socorrido ao Hospital Estadual
Carlos Chagas e um sexto teria
sofrido uma parada cardíaca e
não resistiu”.

De acordo com o Sindicato
das Empresas de Ônibus da Ci-
dade do Rio de Janeiro (Rio Ôni-
bus), coletivos usados no trans-
porte urbano foram atravessa-
dos nas ruas Clarimundo de Me-
lo e Ernani Cardoso, em Casca-
dura, e também na Avenida
Dom Hélder Câmara. No início
desta tarde, havia 33 linhas de
ônibus que passam na região
com itinerário impactado.

Segundo a Secretaria de Esta-
do de Polícia Militar (SEPM), o
objetivo dos criminosos era
“desmobilizar a atuação das
equipes”, que reprimiam uma
facção criminosa que atua nas

comunidades do Campinho, do
Fubá, do Morro do 18, da Praça
Seca e diversas outras de Jacare-
paguá.

Foram apreendidos uma pis-
tola, uma granada, um rádio co-
municador, seis carregadores de
fuzis, um carregador de pistola e
quantidade de entorpecentes a
serem contabilizado, completou
a secretaria.

O policiamento foi reforçado
com equipes do Batalhão de
Operações Policiais Especiais
(Bope), do Batalhão de Polícia
de Choque (BPChq), do Bata-
lhão Tático de Motociclistas
(BTM), do Batalhão de Policia-
mento em Vias Expressas

(BPVE) e do 3º BPM (Méier). Po-
liciais do Recom também atuam
nas regiões atingidas. 

EDUCAÇÃO
A Secretaria de Estado de

Educação do Rio de Janeiro in-
formou que, até 12h15, nenhu-
ma escola da rede estadual
precisou ser fechada em con-
sequência dos conflitos na re-
gião.

De acordo com a Secretaria
M u n i c i p a l  d e  E d u c a ç ã o ,  a s
unidades escolares na região
das comunidades do Fubá e
do Campinho, “atendem pre-
s e n c i a l m e n t e ”  a p e s a r  d o
ocorrido.

SAÚDE
No início da tarde, a Secreta-

ria Municipal de Saúde do
Rio informou que uma unidade
de atenção primária suspendeu
o início do funcionamento nesta
quarta-feira e avalia a possibili-
dade de abertura nas próximas
horas.

“Outras duas unidades man-
têm o funcionamento, porém as
atividades externas realizadas
no território, como as visitas do-
miciliares, estão suspensas”,
completou.

Já as unidades estaduais de
saúde, conforme a Secretaria
de estado, funcionam normal-
mente.

Anvisa atualiza regras de segurança
sanitária para aviões e aeroportos

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) atuali-
zou regras de segurança sanitá-
ria para aviões e aeroportos no
Brasil. Norma publicada ontem
prevê medidas relacionadas à
qualidade da água, limpeza, ao
gerenciamento de resíduos,
controle de pragas e atendimen-
to de saúde em aeroportos. Ca-
da área deverá ter plano de ges-
tão específico.  

O texto substitui regulamen-
tação vigente desde 2002 e busca
adequar os procedimentos sani-
tários do setor aeroportuário às
exigências atuais de vigilância
em saúde. A Resolução nº 1.038
entra em vigor em 150 dias.

Entre as principais novidades
está a obrigatoriedade da im-
plantação de sistemas de gestão
da qualidade voltados à segu-
rança sanitária. A exigência va-
lerá para aeroportos das classes
III e IV – como o de Guarulhos,

Brasília e o Galeão, por exemplo
– e para empresas de transporte
regular de passageiros que ope-
rem aeronaves com banheiros
ou instalações hidráulicas.

O Sistema de Gestão da Qua-
lidade deverá conter:
⦁ políticas de segurança sanitá-

ria;
⦁ programas de auditoria;
⦁ gestão documental;
⦁ qualificação de fornecedores;
⦁ capacitação periódica de tra-

balhadores. 
As organizações terão prazo

de 24 meses para implementar
integralmente as medidas, sendo
que as áreas de gestão documen-
tal e treinamento deverão estar
estruturadas em até 12 meses.

OBRIGAÇÕES
Aeroportos:

⦁ fornecimento de água potá-
vel;

⦁ limpeza e desinfecção do ter-

minal;
⦁ gerenciamento de resíduos

sólidos; 
⦁ controle de pragas;
⦁ sistemas de climatização;
⦁ serviços de saúde.

Companhias aéreas:
⦁ manutenção da qualidade da

água consumida a bordo;
⦁ controle sanitário dos ali-

mentos servidos durante os
voos;

⦁ limpeza e desinfecção das
aeronaves;

⦁ gerenciamento dos resíduos
produzidos durante as via-
gens;

⦁ ações para evitar a presença
de insetos, roedores e outros
animais que possam repre-
sentar riscos à saúde pública.
A norma determina a elabora-

ção de planos específicos para as
diferentes áreas de controle sani-
tário, como o Plano de Gestão de

Água Potável, Plano de Geren-
ciamento de Resíduos Sólidos, e
o Plano de Gerenciamento de
Limpeza e Desinfecção.

EMERGÊNCIA
A texto também detalha pro-

cedimentos para situações de
emergências em saúde pública.
Em casos de eventos sanitários
de relevância nacional ou inter-
nacional, aeroportos e empresas
aéreas deverão adaptar seus
protocolos às orientações espe-
cíficas emitidas pelas autorida-
des sanitárias.

Para aeroportos que queiram
iniciar operações internacio-
nais, a resolução estabelece a
necessidade de avaliação sani-
tária prévia pela Anvisa. A inter-
nacionalização dependerá da
comprovação do cumprimento
dos requisitos sanitários previs-
tos e poderá incluir inspeções
presenciais.
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Hospital Albert Schweitzer faz
campanha de doação de sangue

O Hospital Municipal Albert
Schweitzer, em Realengo, reali-
za campanha de doação de san-
gue que começou ontem e ter-
mina hoje, das 10h às 14h, no
auditório localizado no 2º an-
dar. A unidade convoca volun-
tários para contribuir com o
abastecimento do banco de san-
gue. A parceria é com o Hemo-
rio, unidade estadual responsá-
vel pelo fornecimento de hemo-
componentes em mais de 200
hospitais da rede pública do Rio
de Janeiro.

O ato de doação de sangue
garante a realização de todos

os procedimentos que preci-
sam do insumo, como atendi-
mentos de emergência e cirur-
gias. O feito é seguro e acompa-
nhado por profissionais espe-
cializados. Antes da coleta, os
possíveis doadores passam por
triagem a fim de garantir a se-
gurança de todos envolvidos.
Após a doação, a bolsa de san-
gue coletada é tratada e os he-
mocomponentes são separa-
dos, podendo assim salvar até
quatro vidas.

A próxima doação pode ser
feita após oito semanas para
homens e doze para mulheres,

tempo necessário para recom-
posição completa dos compo-
nentes sanguíneos retirados
no momento da doação ante-
rior.

Para ser um doador de san-
gue é necessário apresentar do-
cumento oficial de identidade
com foto; ter entre 16 e 69 anos
(menores de 18 devem estar
com autorização do responsá-
vel); estar bem de saúde e des-
cansado; e pesar mais de 50 qui-
los. Não é preciso estar de jejum,
mas é recomendado que o doa-
dor não tenha ingerido comida
gordurosa nas últimas quatro

horas.
Pessoas que fizeram tatua-

gem ou colocaram piercings
devem aguardar seis meses pa-
ra fazer a doação. Para quem
tem piercings em regiões de
mucosa, a doação só pode ser
feita um ano após a retirada do
acessório. Quem teve covid-19
recentemente precisa aguardar
10 dias após a recuperação.
Após 30 dias da doação, o vo-
luntário pode pegar o resultado
dos exames laboratoriais feitos
com uma pequena amostra
sanguínea retirada no ato da
coleta.

REALENGO

Prefeitura do Rio
atualiza regras para
equipamentos elétricos 

A Prefeitura do Rio anun-
ciou, ontem, as atualizações
no Decreto Rio nº 57.823, que
regulamenta a circulação e fis-
calização de ciclomotores, bi-
cicletas elétricas e autoprope-
lidos na cidade. O decreto es-
tabelece regras de circulação,
limites de velocidade, uso de
equipamentos de proteção in-
dividual e diretrizes para ações
educativas e de fiscalização.
Agora, os equipamentos serão
fiscalizados por meio de apa-
relhos que aferem a velocidade
máxima de fabricação alcan-
çada, os dinamômetros.

“Esse produto foi desenvol-
vido por encomenda da Pre-
feitura do Rio. A gente vai fazer
um controle dos fabricantes,
com agentes da Secretaria de
Ordem Pública e da Defesa do
Consumidor, para que os con-
sumidores cariocas deixem de
ser enganados por revendedo-
res que ousarem revender e fa-
çam com que o consumidor
compre gato por lebre. Pela re-
solução do Contran, os auto-
propelidos não podem ultra-
passar 32 km/h. Esse equipa-
mento mostra que muitos des-
ses veículos passam de 32
km/h. Com isso, não é um au-
topropelido e, segundo o De-
tran e Contran, também não é
ciclomotor”, explicou o prefei-
to Eduardo Cavaliere.

Nesta quarta-feira, os equi-
pamentos começaram a ser

utilizados em ações de fiscali-
zação, junto a Secretaria Espe-
cial de Proteção e Defesa do
Consumidor e o Procon Cario-
ca, em estabelecimentos que
vendem ciclomotores e auto-
propelidos. Durante as opera-
ções, caso sejam observadas
inadequações nos veículos,
serão tomadas as medidas ad-
ministrativas cabíveis, desde
recolhimento dos produtos
até cassação de alvarás.

A Prefeitura do Rio também
anunciou que vai implantar, a
partir de domingo que vem,
uma ciclofaixa de lazer na Zo-
na Sul, do Leme ao Leblon,
com objetivo de ampliar a ca-
pacidade da ciclovia existente
e proporcionar mais conforto
aos ciclistas e segurança a to-
dos que utilizam a área para
caminhadas e outras ativida-
des esportivas. Durante a ope-
ração, o espaço será o único
destinado à circulação de au-
topropelidos para promover a
boa convivência entre os fre-
quentadores da orla do Leblon
a Copacabana. Nos trechos
adjacentes, não abrangidos
pela operação, é permitida a
circulação desses equipamen-
tos na infraestrutura cicloviá-
ria permanente.

“Essa ciclofaixa não tira a
área de lazer normal. Ela foi de-
senvolvida pela CET-Rio, ope-
rada pela Guarda Municipal e
com uma extensão de 7,2 km. 

CIRCULAÇÃO

CÂMERA DA PREFEITURA
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CCJ do Senado prevê
votação da PEC da
Segurança na 3a-feira

CONGRESSO

LUCAS PORDEUS
LEÓN/ABRASIL

A Proposta de Emenda à
Constituição 18 de 2025, co-
nhecida como PEC da Segu-
rança Pública, entrou na pauta
de votação da Comissão de
Constituição e Justiça (CCJ) do
Senado, com reunião marcada
para próxima quarta-feira. A
informação foi confirmada pe-
la assessoria do presidente da
Comissão, o senador Otto
Alencar (PSD-BA).  

A PEC, de autoria do Poder
Executivo, endurece regras pa-
ra chefes de facções crimino-
sas e estabelece novo pacto fe-
derativo entre União, estados e
municípios para o enfrenta-
mento ao crime no Brasil.

O relator da matéria, sena-
dor Rogério Carvalho (PT-SE),
publicou o parecer na terça-
feira e manteve, na íntegra, o
texto aprovado na Câmara dos
Deputados. Segundo ele, a in-
tenção é não “atrasar a vota-
ção da matéria”, porque alte-
rações na proposta exigiriam
uma nova análise da Câmara. 

No parecer, o relator Rogério
Carvalho argumenta que a PEC
propõe “ampla reforma consti-
tucional da política criminal, da
organização policial, da ativi-
dade de inteligência, do siste-
ma penitenciário, dos mecanis-
mos de controle institucional e
do financiamento do setor”. 

O senador sergipano cita o
avanço das facções criminosas
no Brasil, por meio da “expan-
são do controle territorial”, co-
mo justificativa para alterar o
pacto federativo sobre a segu-
rança pública que, segundo
ele, se mostrou “frágil” diante
da nova realidade do crime.

“Seu modelo altamente
descentralizado, em que a po-
lítica de segurança foi condu-
zida pelos governos estaduais
sem qualquer tipo de gover-
nança ou diálogo interfedera-
tivo, teve o efeito de permitir
que facções, gestadas inicial-
mente no interior dos presí-
dios estaduais e enraizadas
em territórios vulnerabiliza-
dos, tornassem-se problema
até mesmo de política interna-
cional”, escreveu o relator.

A PEC DA SEGURANÇA
A PEC propõe, entre outras

medidas, a constitucionaliza-
ção do Sistema Único de Segu-
rança Pública (SUSP), alteran-
do o artigo 144 da Carta Magna,
que trata da segurança pública.

A proposta inclui que a se-
gurança deve ser exercida “em
regime de cooperação federa-
tiva” e “por meio da atuação
integrada e descentralizada”
das diferentes instituições que
trabalham com o tema.

“Art. 144-A. Os órgãos de

segurança pública articular-
se-ão em regime de coopera-
ção federativa, por meio do
Sistema Único de Segurança
Pública, destinado a assegurar
a eficiência da prevenção, da
persecução e da execução pe-
nal”, define o texto.

FACÇÕES E FUNDOS  
A PEC estabelece penas

mais duras e regimes especiais
de prisão para os chefes de
facções e milícias, como pri-
são em unidades de segurança
máxima e restrição ou veda-
ção à progressão de penas.

A PEC ainda amplia atribui-
ções da Polícia Rodoviária Fe-
deral (PRF), prevê a criação de
polícias municipais e aumenta
a vinculação do orçamento pú-
blico para segurança pública.

Segundo a PEC, 50% dos re-
cursos do Fundo Nacional de
Segurança Pública (FNSP) e
do Fundo Penitenciário Na-
cional (Funpen) serão repas-
sados pela União para os esta-
dos e municípios, excluídas
despesas de custeio e investi-
mento da polícia penitenciária
nacional do Funpen.

“As regras de financiamento
fortalecem o FNSP e o Funpen,
criam vinculações e blinda-
gens orçamentárias e garan-
tem repasses obrigatórios. Es-
sas medidas aumentam a pre-
visibilidade financeira, garan-
tindo a perenidade das ações
policiais”, escreveu o relator.

A PEC ainda prevê que 10%
do superávit financeiro anual
do Fundo Social, ligado ao pré-
sal, sejam destinados aos fun-
dos da segurança, "reforçando
o financiamento contínuo das
políticas nacionais de seguran-
ça pública e execução penal". 

A proposta ainda prevê a
criação do Sistema de Políticas
Penais, responsável pelo siste-
ma prisional brasileiro, e auto-
riza União, estados e municí-
pios a atuarem conjuntamen-
te na legislação sobre seguran-
ça pública, organização de po-
lícias, guardas municipais e
sistema socioeducativo. 

EMENDAS REJEITADAS
O sergipano ainda rejeitou

as quatro emendas apresenta-
das pelos senadores para alte-
rações no texto.

“Sua alteração nesta fase de
tramitação, sem novo debate
com os setores impactados,
pode gerar insegurança jurídi-
ca e desequilíbrio na alocação
de recursos”, justificou Carva-
lho ao rejeitar uma das emen-
das apresentadas.

Pelo menos outras 13
emendas com sugestões de al-
terações foram protocoladas
após o relator Rogério Carva-
lho divulgar o parecer à PEC
18 de 2025.

VOTAÇÃO

Governo e Congresso acertam
pautas de esforço concentrado 
LUCIANO NASCIMENTO/ABRASIL

O
presidente Luiz Inácio
Lula da Silva acertou
com os presidentes do

Senado, Davi Alcolumbre
(União-AP), e da Câmara dos
Deputados, Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB), a pauta de vota-
ção para o esforço concentrado
do Congresso marcado para a
próxima semana.  

O martelo foi batido após um
almoço no Palácio da Alvorada,
a convite de Lula. Os temas defi-
nidos foram:
⦁ a votação das propostas de

emenda à Constituição
(PECs) do fim da escala de
trabalho 6x1 e da Segurança
Pública;

⦁ o fim da chamada taxa das
blusinhas;

⦁ a votação do projeto de mine-
rais críticos;

⦁ e a votação do projeto Reda-
ta, que facilita a construção
de data centers no país.
O presidente comemorou o

acordo e disse que o entendi-
mento do esforço concentrado,
marcado para a semana de 31 de
agosto a 4 de setembro, foca nas
pautas prioritárias para a socie-
dade brasileira.

“O que é importante que a
gente tenha a dimensão do que
é prioritário, e votar essas coisas
que vocês vão colocar na pauta é
uma prioridade do povo brasi-
leiro”, ressaltou Lula ao final do
almoço. 

CÂMARA E SENADO
Pelo entendimento, a Câma-

ra dos Deputados vai designar
(será o deputado do PT de Mi-
nas Gerais, Reginaldo Lopes) o
presidente da comissão mista
que vai tratar da Medida Provi-
sória (MP) 1357/26, que acaba
com a taxa das blusinhas. O tex-
to suspende a cobrança do im-
posto federal de importação de
20% sobre compras internacio-
nais de até US$ 50. "A MP vence
no meio de setembro. É uma vi-
tória não apenas das pessoas
que compram nessas platafor-
mas. Muitas indústrias brasilei-
ras fornecem por essas plata-

formas produtos que são vendi-
dos por empresas brasileiras. É
uma medida que será impor-
tante para nossa economia",
disse Mottta.

Já o Senado, além de designar
o relator da MP da taxa das blu-
sinhas, também terá que delibe-
rar sobre a PEC 221/19, do fim
da escala 6 x 1; a PEC 18/25, da
Segurança Pública; o Projeto de
Lei (PL) 278/26, que estabelece
o Regime Especial de Tributa-
ção para Serviços de Datacenter
(Redata); e o PL 2780/24, que es-
tabelece a Política Nacional de
Minerais Críticos e Estratégicos. 

“Se o Senado votar a PEC da
Segurança Pública, eu vou ime-
diatamente criar o Ministério da
Segurança e discutir o orçamen-
to, para que a gente possa, defi-
nitivamente, pactuar com esta-
dos e municípios o tipo de segu-
rança que a gente vai querer
nesse país”, adiantou o presi-
dente da República. 

Lula chamou atenção ainda
para a votação do Redata e do
PL que trata dos minerais críti-
cos, classificando-as como deli-
cadas. 

"Já tem muita gente estran-
geira comprando aquilo que
ainda nem regulamos. Essa ri-

queza é do Brasil e temos de ga-
rantir que se transforme em
uma coisa que faça o povo brasi-
leiro sonhar”, afirmou o presi-
dente, que acrescentou ainda
haver, no caso do Redata, a ex-
pectativa de que os investimen-
tos cheguem a R$ 500 bilhões. 

O presidente do Senado tam-
bém comemorou o resultado do
almoço e descreveu que foi uma
conversa, do ponto de vista ins-
titucional, sobre as agendas de
país que precisam da delibera-
ção e discussão do Congresso.

“A nossa relação, com o Hugo
Mottta, com o senhor, enquanto
presidente do Brasil, tem dado
muitos frutos positivos ao povo
brasileiro. Temos a capacidade,
com a compreensão do tama-
nho das nossas responsabilida-
des, de darmos as soluções aos
problemas que a sociedade es-
pera de nós, sem pensarmos em
filiação partidária ou posição
ideológica”.

TRAMITAÇÃO ACELERADA
Alcolumbre prometeu que as

PECs do fim da Escala 6x1 e da
Segurança Pública terão suas re-
latorias apresentadas antes do
início das votações do esforço. O
presidente do Senado prevê ain-

da que a votação da PEC da Se-
gurança vai esclarecer as atri-
buições dos municípios, estados
e da União sobre o tema. 

O presidente do Senado pro-
meteu ainda que a MP que trata
do fim da taxa das blusinhas, o
Redata e o projeto de minerais
críticos e terras raras terão sua
tramitação acelerada, com pre-
visão de votação na próxima se-
mana.

“Na semana que vem, no
tempo curto do esforço concen-
trado, vamos encaminhar essa
matéria (fim da taxa das blusi-
nhas) para que o senhor presi-
dente possa sancionar”. 

Sobre o projeto que trata da
Política Nacional de Minerais
Críticos e Estratégicos, Alcolum-
bre disse que, apesar de existir
um projeto semelhante trami-
tando no Senado, ele dará prio-
ridade ao texto encaminhado
pelo Executivo e já aprovado na
Câmara.

“É o governo brasileiro quem
sabe o que está passando hoje,
inclusive em alguns estados do
Brasil, de outros países estarem
vindo comprar as nossas rique-
zas, já que não temos uma legis-
lação clara para nos proteger”,
afirmou.

GABRIEL GONÇALVES/AE

O candidato do PT ao gover-
no de São Paulo, Fernando Had-
dad (foto), rebateu ontem, a de-
claração do governador Tarcísio
de Freitas (Republicanos) de
que Flávio Bolsonaro (PL) já deu
explicações suficientes sobre o
caso envolvendo o filme Dark
Horse. Em entrevista ao portal
de notícias Assiscity, em Assis,
Haddad afirmou que "não tem
nada explicado" e acusou Tarcí-
sio de tentar "abafar" o episódio.
"Tá tudo explicado. O que ele
quer? Abafar a investigação da
Polícia Federal?", afirmou.

Mais cedo, Tarcísio havia
afirmado considerar suficientes
as explicações apresentadas por
Flávio até o momento. "Acho
que ele já deu explicações. Se
nenhum fato novo aparecer, eu
acho que está tudo esclarecido",
disse, após participar de evento
de campanha na zona sul de São
Paulo.

Ao comentar a declaração,
Haddad mencionou a entrada
da Polícia Federal na investiga-
ção e questionou a posição de
Tarcísio. O petista questionou se
o governador estaria tentando
encerrar o assunto antes da con-
clusão das investigações.

Na sequência, o petista fez
uma série de questionamentos
sobre o caso e citou outras acu-
sações contra integrantes da fa-
mília Bolsonaro. As afirmações
foram feitas por Haddad duran-

te a entrevista.
"Aquele telefonema do Vor-

caro tá explicado? Os R$ 61 mi-
lhões que o Vorcaro botou de di-
nheiro público, roubado de fun-
do de pensão, para financiar um
filme vagabundo, tá explicado?
Como explicaram as rachadi-
nhas, como explicaram a com-
pra de 50 imóveis com dinheiro
vivo, como explicaram a man-
são, tá tudo explicado? Não tem
nada explicado", afirmou.

Haddad disse ainda defender
que suspeitas sejam investiga-
das independentemente de par-
tido ou alinhamento político. "O
País precisa de explicação, e é de
todo mundo, viu? Eu não sou
desses Quem tem que explicar,
tem que se explicar. PT, PL, Re-
publicanos, fez alguma coisa
que inspira atenção, explica",
afirmou.

O petista também usou o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) como contraponto à postu-
ra que atribuiu a Tarcísio. Segun-
do Haddad, a conduta adequada
é permitir a investigação inclusi-
ve quando ela envolve aliados ou
familiares: "Olha a diferença dele
para o Lula. Quando o Lula fala,
pode investigar meu filho, que eu
quero saber a verdade. Não vou
mudar ministro, não vou mudar
delegado, não vou fazer o que o
Bolsonaro fez para proteger o
Flávio", pontuou.

DARK HORSE
Quando o episódio do finan-

ciamento do filme Dark Horse
veio à tona, em maio, Tarcísio
afirmou que o aliado precisava
se explicar. Na ocasião, Flávio
prometeu apresentar uma pres-
tação de contas detalhada sobre
o financiamento do filme, o que
ainda não ocorreu. Em 19 de
maio, disse ter pedido à produ-
tora Go Up, responsável pelo
longa, que organizasse uma
prestação de contas "a todo
mundo", de forma transparente,
em até 30 dias.

Em 19 de agosto, o assunto
ganhou força na campanha elei-
toral após o PT cobrar publica-
mente os "90 dias sem explica-
ções". A assessoria do senador

respondeu que a produtora teria
prestado contas à Justiça dentro
do prazo. O laudo com gastos
apresentado pela produtora fala
em R$ 75 milhões, mas sem de-
talhar quem foram os financia-
dores.

A falta de uma prestação de
contas pública virou, assim, um
ponto de desgaste político para
Flávio. Nos últimos dias, o sena-
dor tentou encerrar o assunto.
Em 20 de agosto, afirmou consi-
derar o caso "página virada" e
disse que a prestação de contas
já teria sido realizada. Quatro
dias depois, ao ser questionado
novamente por jornalistas, rea-
giu: "Vocês estão parados no
tempo?".

Em paralelo a essa disputa re-
tórica pública, as apurações
avançam no Supremo Tribunal
Federal (STF) e também no Tri-
bunal de Contas da União
(TCU). No Supremo, há investi-
gação instaurada para apurar
possível direcionamento de
emendas parlamentares a enti-
dades ligadas à produção do fil-
me, sobre relatoria do ministro
Flávio Dino.

No TCU, foi sorteado relator -
o ministro Benjamin Zymler -,
para uma representação que pe-
de apuração de indícios de irre-
gularidades e cita, entre outros
pontos, contraste entre os valo-
res mencionados em diálogos e
captações de declarações de
Flávio de que haveria "zero de
dinheiro público" na produção.

PASSANDO PANO
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Empresa para a qual
Flávio emitiu R$ 1 mi
em notas é dissolvida
POR GUILHERME MATOS

A consultoria Copenhagen,
empresa para qual Flávio Bol-
sonaro (PL-RJ) emitiu R$ 1 mi-
lhão em notas fiscais e cance-
lou, entrou em liquidação. A
informação consta em ata de
assembleia geral extraordiná-
ria que descreve a dissolução
voluntária da companhia e foi
registrada na Junta Comercial
do Estado de São Paulo (Ju-
cesp) em 17 de agosto.

Segundo o documento, pu-
blicado pelo Metrópoles e que
o Estadão teve acesso, a deci-
são foi tomada em 28 de julho,
com aprovação unânime do
único acionista da companhia:
a Estônia Multiestratégia.

A reportagem acionou o e-
mail indicado na Receita Fe-

deral como responsável pela
Copenhagen, mas não rece-
beu resposta até a publicação
desta reportagem.

A assembleia ocorreu qua-
tro dias depois do Estadão vi-
sitar o endereço informado à
Receita Federal pela Cope-
nhagen e constatar que a em-
presa não funcionava no local.

A consultoria estaria sediada
em endereço de São Caetano do
Sul (SP). No local, porém, a re-
portagem descobriu outra firma
funcionando: a Contábil Cor-
rêa, que pertence ao mesmo do-
no da Copenhagen, o empresá-
rio Rogério Lourenço Novo.

A ata também mostra que o
próprio Rogério Novo foi nomea-
do liquidante da empresa, com
poderes para conduzir "o regular
andamento da liquidação".

RACHADINHA

REPRODUÇÃO TV SENADO

Haddad rebate Tarcísio sobre caso
Dark Horse: 'Não tem nada explicado'

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL



Governo entra na
Justiça contra Discord
e pede R$ 500 milhões

INDENIZAÇÃO

LAVÍNIA KAUCZ/AE

A Advocacia-Geral da
União (AGU) entrou com uma
ação civil pública na Justiça
Federal do Distrito Federal na
terça-feira, para obrigar a pla-
taforma Discord a adotar me-
didas efetivas para proteger
crianças, adolescentes e mu-
lheres no ambiente digital. A
ação também pede que a em-
presa seja condenada a pagar
indenização por dano moral
coletivo no valor de R$ 500 mi-
lhões (equivalente a R$ 50 mi-
lhões por infração), que seria
direcionado ao Fundo de De-
fesa de Direitos Difusos.

O governo anunciou o ajui-
zamento da ação em entrevis-
ta coletiva de imprensa reali-
zada nesta quarta-feira, 26.

Participaram os ministros da
Justiça, Wellington César Li-
ma e Silva, e da Advocacia-
Geral da União, Jorge Messias,
entre outras autoridades do
Executivo.

A medida foi tomada após a
plataforma transmitir, em ju-
lho, a morte de uma adoles-
cente de 13 anos que teria sido
induzida à automutilação por
usuários. O governo diz ter
identificado que a plataforma,
mesmo após cobranças, conti-
nua apresentando falhas na
verificação de idade e na pre-
venção de riscos.

Em 12 de agosto, a Agência
Nacional de Proteção de Da-
dos (ANPD) já suspendeu
temporariamente as transmis-
sões ao vivo na plataforma. A
decisão continua válida.

STF

Entidades defendem fim das
férias de 60 dias para juízes
N

a busca pela moderni-
zação do sistema de
Justiça, o Grupo de

Estudos do Supremo Tribunal
Federal (STF) coletou sugestões
de entidades da sociedade civil
que propõem uma série de alte-
rações na rotina forense. Ao to-
do, foram recebidas 95 contri-
buições, das quais 87 serão con-
sideradas para debate.

A consulta integra os traba-
lhos do núcleo, instituído pelo
presidente do STF, ministro Ed-
son Fachin. De natureza consul-
tiva, o grupo tem entre suas atri-
buições fomentar o debate so-
bre o aperfeiçoamento do siste-
ma de Justiça, sistematizar e
analisar propostas apresentadas
por instituições e entidades da
sociedade civil e elaborar estu-
dos voltados à eficiência jurisdi-
cional, à governança e ao acesso
à Justiça.

O sistema de Justiça com-
preende o Poder Judiciário, o
Ministério Público, a Advocacia
Pública, a Advocacia Privada e a
Defensoria Pública.

Algumas entidades abordam
questões sensíveis e tabus para
os magistrados, como as férias.
A Lei Orgânica da Magistratura
Nacional (Loman), em vigor há
47 anos, garante aos magistra-
dos dois meses de descanso,
além dos períodos de feriados
prolongados e recessos de fim
de ano, entre outras vantagens.

O Instituto República, por
exemplo, sugere vedação de fé-
rias superiores a 30 dias. A Or-

dem dos Advogados do Brasil,
seccional do Paraná, recomen-
da férias de 30 dias para os juí-
zes, sem acúmulo com recesso e
conversão em pecúnia excep-
cional via precatório.

A OAB também pede "com-
petência disciplinar" do Conse-
lho Nacional de Justiça inclusive
sobre ministros do STF e resi-
dência obrigatória do juiz na co-
marca, 'com autorização excep-
cional fundamentada e tempo-
rária'.

Além disso, a Ordem no Para-
ná quer um Código de Conduta
dos Tribunais Superiores, com
Manual de Transparência e Con-
duta Ética para o STF - agenda
pública de contatos, transparên-
cia de eventos e patrocínios,
composição dos gabinetes, reve-
lação prévia de impedimentos,
dever bilateral da advocacia,
quarentena de ex-assessores e
publicidade como regra.

Outros itens ganham desta-
que no rol de propostas, como a
participação democrática - am-
pliação de pontos de inclusão
digital e o atendimento em re-
giões do País com dificuldade de
acesso aos meios eletrônicos,
além do uso de automação para
tarefas repetitivas e de dados
para melhorar a gestão judicial.

No que se refere à reorganiza-
ção do sistema de justiça, foram
apresentadas propostas envol-
vendo a adoção de mandato pa-
ra ministros do STF e aumento
do número de conselheiros do
Conselho Nacional de Justiça.

A transformação digital tam-
bém aparece associada à inte-
gração de sistemas e bases de
dados, à automação e à intero-
perabilidade entre instituições.

No campo da inteligência arti-
ficial (IA), as propostas abordam
temas como transparência, audi-
tabilidade, supervisão humana e
proteção dos direitos fundamen-
tais no uso de sistemas automati-
zados pelo Judiciário.

O STF considera que o volu-
me e a diversidade das contri-
buições demonstram a impor-
tância da participação da socie-
dade na discussão sobre os ca-
minhos para tornar o sistema de
Justiça mais eficiente, acessível
e adequado às novas demandas
sociais e tecnológicas.

As manifestações mostram
atenção tanto a questões rela-
cionadas ao trâmite e à simplifi-
cação dos processos quanto à
busca de soluções tecnológicas,
redução da litigiosidade, inclu-
são digital, aprimoramento da
gestão e uso responsável da IA.

Sobre a reorganização do sis-
tema de justiça, foram apresen-
tadas propostas envolvendo a
adoção de mandato para minis-
tros do STF e aumento do nú-
mero de conselheiros do CNJ.

A transformação digital tam-
bém aparece associada à inte-
gração de sistemas e bases de
dados, à automação e à intero-
perabilidade entre instituições.

MODERNIZAÇÃO
O edital estabeleceu eixos te-

máticos para orientar as contri-
buições, entre eles simplifica-
ção processual; redução da liti-
giosidade excessiva; transfor-
mação digital; governança da
inteligência artificial; moderni-
zação das carreiras; moderniza-
ção da gestão judiciária; fortale-
cimento da integridade institu-
cional; transparência pública;
proteção dos direitos funda-
mentais; e promoção de maior
estabilidade jurídica para o de-
senvolvimento econômico e so-
cial do País.

Há sugestões relacionadas à
formação e aplicação de prece-
dentes, prevenção de conflitos e
soluções consensuais, acessibi-
lidade e inclusão digital, aperfei-
çoamento de fluxos processuais,
integração tecnológica, gestão
de acervos, transparência, pro-
teção de grupos vulneráveis e
desenvolvimento de parâmetros
para o uso da IA.

A análise das contribuições
abre uma nova fase dos traba-
lhos. De acordo com o edital,
depois da coleta e da publiciza-
ção das propostas, caberá ao
Grupo de Estudos promover a
análise e os debates sobre o ma-
terial, elaborar um texto com os
resultados do trabalho e enca-
minhá-lo ao presidente do STF.

Segundo o STF, a iniciativa
busca reunir subsídios para tor-
nar o sistema de Justiça 'mais
justo, eficiente, transparente e
acessível à população, com go-
vernança reforçada e baixo ou
nulo impacto fiscal'.

Nota
TRE-SP MULTA CANDIDATO POR IMPULSIONAR
PROPAGANDA NEGATIVA CONTRA LULA E HADDAD

O Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo (TRE-SP) condenou o
candidato a deputado federal Luiz Camargo (Novo) a pagar
multa de R$ 7,5 mil por propaganda eleitoral irregular. Ele
publicou e impulsionou vídeo em que compara o governo Lula
ao governo venezuelano de Nicolás Maduro, critica Fernando
Haddad (PT), o Partido dos Trabalhadores (PT) e as urnas
eletrônicas. A decisão, publicada no último domingo passado,
foi assinada pela juíza auxiliar Claudia Fonseca Fanucchi, da
Comissão de Propaganda Eleitoral do TRE-SP, em resposta a

André Mendonça propõe tese 
para julgar deep fake no TSE
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O ministro André Mendonça,
do Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), propôs na terça-feira pas-
sada uma tese jurídica para bali-
zar os julgamentos sobre uso ile-
gal de deep fake nas redes so-
ciais durante a campanha elei-
toral.   

As deep fakes ocorrem pela
criação de conteúdo artificial
para prejudicar candidatos. A
divulgação desse tipo de con-
teúdo é proibida pelo TSE.

No entendimento de Men-
donça, é preciso diferenciar o
conteúdo sintético produzido
por IA, que tem regras estabele-
cidas pela Corte, e casos de deep
fake, para garantir a segurança
jurídica das decisões.

"Considera-se deep fake o con-
teúdo sintético de áudio, vídeo ou
combinação de ambos que, me-
diante criação, substituição ou al-
teração digital de imagem ou voz,
apresente grau de realismo ou ve-
rossimilhança objetivamente ap-
to a produzir falsa percepção de
autenticidade quanto a manifes-
tação, comportamento, fato ou
circunstância representados",
propôs o ministro.

A proposta foi apresentada
pelo ministro em uma decisão
em que determinou a remoção
de um vídeo com imagens do
candidato à Presidência da Re-
pública Flávio Bolsonaro (PL).
Na ação, a campanha do candi-
dato argumentou que as cenas
eram falsas e foram produzidas

por inteligência artificial (IA).
No processo, o ministro diz que
a suspensão é necessária por
não apresentar registros reais do
candidato.

REUNIÃO
Na semana passada, os mi-

nistros do TSE começaram a dis-
cutir combate às deep fake na
campanha. A reunião foi convo-
cada pelo presidente do TSE,
Kássio Nunes Marques, para
que os ministros possam definir
como será a atuação do tribunal
nessa questão.

O encontro ocorreu a portas

fechadas e não houve declara-
ções oficiais. A expectativa é que
a deliberação sobre o tema seja
colocada em prática nas próxi-
mas sessões, quando o TSE vai
decidir os primeiros casos en-
volvendo deep fakes na campa-
nha deste ano.

REGRAS
Em março deste ano, o TSE

aprovou regras sobre utilização
de inteligência artificial durante
as eleições gerais de outubro. As
normas valem para candidatos e
partidos. Os ministros proibi-
ram que provedores de IA per-

mitam, ainda que solicitado pe-
los usuários, sugestões de can-
didatos para votar.

O objetivo é evitar a interfe-
rência de algoritmos na livre es-
colha dos eleitores.

Para combater a misoginia
digital, o TSE proibiu postagens
nas redes sociais com monta-
gens envolvendo candidatas e
fotos e vídeos com nudez e por-
nografia. A Corte Eleitoral tam-
bém reafirmou que os provedo-
res de internet poderão ser res-
ponsabilizados pela Justiça se
não retirarem perfis falsos e pos-
tagens ilegais de seus usuários.

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
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Brasil lamenta mortes
em avalanche no
Nepal e na China
LUCIANO
NASCIMENTO/ABRASIL

O governo brasileiro la-
mentou ontem as mortes cau-
sadas por deslizamentos de
terra e inundações no Nepal e
na região Administrativa Au-
tônoma do Tibete, na China.  

A tragédia resultou em ao
menos 157 pessoas mortas e
centenas de desaparecidas. Em
nota, o Ministério das Relações
Exteriores (MRE) informou que,
até o momento, não há registro
de brasileiros entre as vítimas.

“O governo brasileiro ex-
pressa profundo pesar e soli-
dariedade às famílias das víti-
mas, ao povo e ao governo do
Nepal e da China”, disse Ita-
maraty, em nota.

O MRE informou ainda que
a Embaixada do Brasil em Kat-
mandu, capital do Nepal, e a
Embaixada do Brasil em Pe-
quim, capital da China, acom-
panham com atenção os des-
dobramentos da calamidade
no país.

“O plantão consular da Em-

baixada do Brasil em Katman-
du (telefone +977 9801032381)
poderá prestar assistência
consular a cidadãos brasilei-
ros em situação de emergên-
cia no Nepal”, diz a nota.

Já os brasileiros que estive-
rem na Região Administrativa
Autônoma do Tibete, na China,
podem entrar em contato com
o plantão consular da Embai-
xada do Brasil em Pequim (te-
lefone +86 138 0121 0722).

Câmeras de segurança re-
gistraram o momento em que
pessoas fugiam enquanto uma
avalanche de lama e água ar-
rastava prédios e pontes em
um vale, no distrito de Rasu-
wa. O local fica no Himalaia,
na fronteira entre o Nepal e o
condado de Gyirong, na região
chinesa do Tibete. O porto de
Gyirong também foi destruído
pelo desastre.

A avalanche que atingiu o
Tibete e o Nepal teria relação
com o acúmulo de grandes vo-
lumes de gelo e rocha, em ra-
zão de chuvas que atingiram a
região.

TRAGÉDIA

TJ-SP barra parte
da revisão da Lei de
Zoneamento da capital 
MALU MÕES/AE

O Tribunal de Justiça de São
Paulo (TJ-SP) decidiu ontem,
tornar inconstitucional a revi-
são da Lei de Zoneamento da
capital paulista sancionada em
julho de 2024 (apelidada de
"revisão da revisão") e manter
a versão sancionada em janei-
ro de 2024. A ordem é do Órgão
Especial do TJ, colegiado má-
ximo da Corte, formado por 25
desembargadores.

O TJ determinou ainda uma
medida de mitigação dos im-
pactos da decisão: aqueles
prédios que obtiveram alvarás
ou protocolaram pedidos de
licenciamento para obras des-
de julho de 2024 terão a vali-
dade mantida. A medida desta
quarta-feira só entrará em vi-
gor após a publicação oficial
do acórdão (decisão), o que
pode demorar alguns dias.

Uma das principais leis mu-
nicipais, o zoneamento define
o que pode ser construído ou
funcionar em cada quadra da
cidade. É por causa dele que
algumas ruas têm prédios al-
tos e misturam comércios, es-
critórios e moradia, enquanto

outras só têm casas e edifícios
baixos. A revisão ampliou as
áreas onde é possível construir
prédios mais altos e até sem li-
mite de altura.

Entre os pontos que cons-
tam nesta segunda revisão do
zoneamento, de julho de 2024,
está, por exemplo, a liberação
de prédios altos na região Ci-
dade Jardim, zona oeste da ca-
pital, ao lado do Jockey Club,
área hoje ocupada majorita-
riamente por casas.

A justificativa do TJ para
tornar inconstitucional so-
mente a "revisão da revisão" é
que a proposta era apenas cor-
rigir poucas quadras da cidade
com erro no zoneamento san-
cionado em janeiro de 2024.
Mas os vereadores incluíram
novas áreas de verticalização,
como a da Cidade Jardim.

A Prefeitura da capital já re-
cebeu solicitação para cons-
trução de ao menos 19 torres
no bairro, sendo 13 delas com
mais de 30 andares. Neste ca-
so, como os pedidos já foram
protocolados, eles não serão
afetados pela decisão do TJ,
mesmo sem ainda ter obtido o
alvará da Prefeitura.

SÃO PAULO

ANDRESSA ANHOLETE/STF

uma representação apresentada pela coligação Desperta São
Paulo e pela Federação Brasil da Esperança (PT/PCdoB/PV). De
acordo com o processo, o vídeo intitulado de Roteiro Venezuela
foi publicado e impulsionado por Camargo em suas contas no
Facebook e no Instagram no dia 11 de agosto, com pagamento
identificado na Biblioteca de Anúncios da Meta. No material, o
candidato traça paralelos entre os governos de Lula e Nicolás
Maduro, faz perguntas retóricas sobre corrupção,
aparelhamento de instituições e alianças com facções
criminosas, além de sugerir fraude no processo eleitoral, além
de reproduzir um trecho de debate com participação de
Fernando Haddad.



ICE bate recorde 
de detenções de
imigrantes em julho 

QUASE 50 MIL

O Serviço de Imigração e Al-
fândega dos Estados Unidos
(ICE, na sigla em inglês) pren-
deu quase 50 mil pessoas em ju-
lho, o maior número de prisões
em um único mês durante o se-
gundo mandato do presidente
americano, Donald Trump.

O aumento das prisões re-
lacionadas à imigração mostra
que o governo continuou
avançando com sua agenda de
deportações em massa, apesar
de uma mudança de estratégia
no início deste ano.

As operações de grande vi-
sibilidade em grandes cidades
americanas, que provocaram
forte reação pública, deram
lugar a prisões que receberam
menos atenção, mas que ain-
da assim causaram impactos.

Ao todo, foram realizadas
49.571 prisões em julho, um
aumento de 15% em relação a
junho, quando foram registra-
das 43.021 detenções, e de
70% ante fevereiro, quando fo-
ram realizadas 29 241 prisões,
após o aumento das operações
de fiscalização do governo no
Estado de Minnesota.

Os dados foram fornecidos
pelo ICE ao Deportation Data
Project, sediado na Universi-
dade da Califórnia em Berke-
ley e na Universidade da Cali-
fórnia em Los Angeles, e anali-
sados pela Associated Press.
As informações foram obtidas
por meio de uma ação judicial
com base na Lei de Liberdade
de Informação

O Departamento de Segu-
rança Interna dos EUA (DHS,
na sigla em inglês) pratica-
mente deixou de divulgar da-
dos sobre fiscalização migrató-
ria no início do segundo man-
dato de Trump, o que faz com
que as informações do Depor-
tation Data Project sejam uma
das poucas fontes de dados so-
bre a atuação da agência.

Como parte do aumento no
número de prisões nas últimas
semanas, impulsionado tam-
bém por uma onda de contrata-
ções, o ICE realizou detenções
durante abordagens de trânsito.

A agência passou a depen-
der cada vez mais de parceiros
das forças de segurança esta-
duais e locais, que estão assu-
mindo funções de fiscalização
migratória. Agentes do ICE
também começaram a pren-
der pessoas do Haiti que per-
deram suas proteções contra a
deportação.

O ativista Mark Krikorian, do
Center for Immigration Studies,
organização que defende res-
trições mais rígidas à imigra-
ção, afirmou que os novos nú-
meros de prisões mostram que
o governo "não interrompeu a
fiscalização". "Eles mudaram as
táticas e, de certa forma, estão
sendo ainda mais eficazes."

Em dezembro de 2024, mês
que antecedeu o retorno de
Trump ao cargo, foram regis-
tradas pouco mais de 8 mil pri-
sões relacionadas à imigração.
O número era composto, em
grande parte, por imigrantes
transferidos de cadeias e pri-
sões municipais ou estaduais e
entregues ao ICE para serem
retirados do país.

Ao longo de 2025, primeiro
ano do segundo mandato de
Trump, os números começa-
ram a subir à medida que a ad-
ministração flexibilizou as res-

trições sobre onde e quem o
ICE poderia prender, ao mes-
mo tempo em que destinou
bilhões de dólares à agência.
Em dezembro, o número de
prisões saltou para 40.177.

Após dois tiroteios fatais
em Minnesota, em janeiro,
que provocaram protestos e
forte reação de parlamentares
democratas, as prisões come-
çaram a cair em fevereiro. De-
pois de permanecerem estag-
nados por meses, os números
dispararam em junho e nova-
mente em julho.

O número de prisões reali-
zadas por departamentos de
polícia estaduais e locais que
mantêm parcerias com o ICE
aumentou significativamente
no último ano. Essas parcerias,
ampliadas pelo ICE com a aju-
da de incentivos financeiros às
agências participantes, foram
responsáveis por 6,5 mil pri-
sões em julho - cerca de 13%
do total. Um ano antes, elas re-
presentavam menos de 5% das
prisões mensais do ICE.

Texas e Flórida responde-
ram por quase 20 mil das pri-
sões realizadas em julho, em
um sinal da importância que
esses Estados adquiriram para
a agenda de deportações em
massa do governo Trump. Am-
bos têm ampliado significati-
vamente os acordos de coope-
ração com o ICE, que permi-
tem que forças de segurança
estaduais e locais atuem, na
prática, como braços da fiscali-
zação migratória federal.

Essa cooperação estreita
tem resultado cada vez mais
em prisões como a realizada
na semana passada em Key
West, na Flórida. O gerente do
restaurante Half Shell Raw
Bar, Bobby Kuchinsky, afir-
mou na terça-feira, 25, que um
de seus funcionários - um imi-
grante haitiano de 36 anos que
fugiu de seu país em 2017 após
receber ameaças de morte e
solicitou asilo nos EUA - foi
preso pela polícia local e en-
tregue ao ICE.

Kuchinsky disse que o ho-
mem trabalhava como cozi-
nheiro e supervisor no restau-
rante e era o principal prove-
dor de sua família. O gerente
se recusou a informar a identi-
dade do funcionário por preo-
cupação com a segurança dele
enquanto estiver sob custódia.

"Ele era um excelente fun-
cionário, aprendia muito rápi-
do, nunca teve problemas com
a lei", disse Kuchinsky, acres-
centando que será difícil subs-
tituí-lo. "Era um rapaz legal,
um homem de família."

ABORDAGEM DISCRETA
O secretário de Segurança

Interna dos EUA, Markwayne
Mullin, prometeu, durante sua
audiência de confirmação no
início deste ano, que manteria
o ICE longe dos holofotes, su-
gerindo que a ofensiva migra-
tória do governo poderia ado-
tar uma abordagem mais mo-
derada.

Seu mandato, porém, foi
marcado por uma série de ti-
roteios fatais envolvendo imi-
grantes em confrontos com
agentes do ICE. Os números
também mostram que Mullin
não se afastou da estratégia de
Trump para as deportações
em massa.

SANÇÕES DE TRUMP

Irã cobra ação da ONU contra
terrorismo econômico dos EUA 
LAÍS ADRIANA/AE

O
ministro das Rela-
ções Exteriores do
Irã, Seyyed Abbas

Araghchi, enfatizou a responsa-
bilidade "legal e moral" das Na-
ções Unidas diante do que cha-
mou de "terrorismo econômico"
dos Estados Unidos, em carta
enviada ao secretário-geral da
ONU, António Guterres. Aragh-
chi pediu que a organização e
governantes de todos os países
condenem a "ação ilegal e crimi-
nosa" da administração de Do-
nald Trump nos EUA.

Nesta semana, autoridades
americanas anunciaram duras
sanções contra o regime persa e
pediram que todos os países
"escolhessem lados" na guerra

do Oriente Médio e cortassem
laços com Teerã, sob ameaça
de possível desligamento do
sistema financeiro internacio-
nal do dólar.

Em sua carta, Araghchi pede
que Guterres, o Conselho de Se-
gurança da ONU e todos os paí-
ses-membros das Nações Uni-
das posicionem-se sobre a "polí-
tica de intimidação e terroris-
mo" dos EUA, que, segundo ele,
"desrespeita o multilateralismo
e a diplomacia".

"Depois de fracassarem em
alcançar seus objetivos crimi-
nosos em duas guerras contra o
Irã em 2025 e 2026 ou em in-
centivar outros países a partici-
parem do conflito, os EUA de-
cidiram forçar Estados sobera-
nos a abandonarem sua pon-

derada decisão de se abster de
participar de um ato de agres-
são, aplicando pressão e coer-
ção", acusou.

O ministro iraniano alegou
que a ação americana visa es-
tender "extraterritorialmente" a
legislação e objetivos da política
externa dos EUA a outros países
ao forçá-los a alterarem "rela-
ções comerciais legítimas".

"Essas ações são contrárias
ao princípio da igualdade sobe-
rana consagrado no Artigo 2,
parágrafo 1, da Carta da ONU,
bem como ao direito de todos
os países definirem livremente
suas políticas econômicas e ex-
ternas sem interferência de ter-
ceiros", disse. "O silêncio da
ONU diante de tal intimidação
corre o risco de normalizar ain-

da mais as violações à Carta da
ONU e aos princípios do direito
internacional".

Araghchi citou como exem-
plo determinados pontos das
sanções anunciadas que pre-
veem punições contra indiví-
duos e entidades "independen-
temente da sua localização",
sob risco de exclusão do sistema
financeiro - o que ultrapassaria
os limites da jurisdição dos
EUA. Ele alertou ainda que esse
tipo de ação pode punir coleti-
vamente indivíduos civis, ao
privá-los do acesso a alimentos,
medicamentos, equipamentos
médicos, energia e outros itens
de necessidades básicas, con-
trariando ordens estabelecidas
pelo Tribunal Penal Internacio-
nal (TPI).

Tremor de magnitude 4,9 atinge a Colômbia 
TERREMOTO

Um sismo de magnitude 4,9
sacudiu ontem, várias cidades do
noroeste da Colômbia sem danos
relatados imediatamente, mas
gerou incerteza na população
após um devastador terremoto
registrado há mais de duas sema-
nas.

O Serviço Geológico dos Esta-
dos Unidos (USGS, na sigla em in-
glês) indicou que o sismo ocorreu

às 11h45 locais (13h45 de Brasília)
e teve epicentro no município de
Jordán, no departamento de San-
tander, a uma profundidade de
159 quilômetros.

As autoridades não relataram
vítimas e a presidência informou
que mantinha comunicação com
os organismos de gestão de riscos
para verificar possíveis afetações.

Em Bucaramanga, capital de

Santander, e em Bogotá, vários
edifícios foram evacuados como
medida preventiva após soarem
os alarmes, segundo publicaram
nas redes sociais habitantes dessa
cidade.

A Colômbia ainda se recupera
do terremoto de magnitude 7,4 de
10 de agosto, o maior registrado
até agora neste século, que tirou a
vida de mais de 330 pessoas e afe-

tou a infraestrutura em 16 depar-
tamentos.

O país busca atender aos mais
de 100.000 desabrigados do terre-
moto e reconstruir milhares de re-
sidências, centros médicos e es-
tradas, para o que o presidente
Abelardo de la Espriella declarou
emergência econômica, buscan-
do arrecadar impostos temporá-
rios para enfrentar a emergência.

Nota
AIEA AFIRMA QUE ENERGIA NUCLEAR PODE SER
OPÇÃO SEGURA PARA APLICAÇÕES MARÍTIMAS

A Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) das Nações
Unidas avalia que a energia nuclear "tem potencial para ser
uma opção segura e viável para aplicações marítimas", abrindo
caminho para uma nova fase de inovação no transporte e na
geração de eletricidade no mar. O tema ganhou impulso com o
lançamento da iniciativa Atomic Technologies Licensed for
Applications at Sea (ATLAS), em Washington, nos dias 26 e 27
de agosto de 2026. No encontro ministerial, 25 Estados-
membros da AIEA - entre eles Brasil, Estados Unidos, Reino
Unido, França, Japão, Canadá, Emirados Árabes Unidos e
Argentina - defenderam cooperação entre os setores nuclear e
marítimo para garantir que qualquer expansão do uso civil da
tecnologia no oceano ocorra sob os mais altos padrões de
segurança, proteção física e não proliferação.

Ao menos 157 morrem 
em inundações no Nepal

Pelo menos 157 pessoas mor-
reram ontem, em inundações
no Nepal, depois que uma en-
chente devastadora atingiu uma
região na fronteira com o Tibete,
informou um porta-voz da polí-
cia à agência AFP.

As imagens divulgadas pela
polícia do Nepal mostram um
rio transbordando e arrastando
várias casas em seu percurso no
distrito de Rasuwa, que foi um
dos mais afetados.

"Até o momento, 157 mortes
foram confirmadas", declarou o
porta-voz da polícia do Nepal,
Abi Narayan Kafle. Ele acrescen-
tou que 28 policiais também es-
tão desaparecidos. As operações
de resgate continuam na região.

A inundação atingiu Syabru-
besi, ponto de partida da popu-
lar rota de "trekking" de Lang-
tang, assim como outras áreas
usadas por viajantes na peregri-
nação hindu até Kailash Mansa-
rovar.

O Exército do país, situado na
cordilheira do Himalaia, anun-
ciou a mobilização de 14 heli-
cópteros e equipes de resgate
para apoiar os trabalhos.

"As inundações são grandes e
podem ter afetado muitas áreas
habitadas", declarou Kafle à
AFP. Os danos ainda estão sen-
do avaliados, acrescentou.

DESAPARECIDOS
Mais de 380 turistas, em sua

maioria estrangeiros, ficaram
incomunicáveis nesta quarta-
feira no Nepal, após uma grande
inundação atingir a região de
fronteira com o Tibete.

"Um registro preliminar,
compilado a partir de informa-
ções de empresas de turismo e
viagens, identificou 384 viajan-
tes - incluindo 291 estrangeiros
e 93 nepaleses - relatados como
desaparecidos nas áreas afeta-
das", informou o Conselho de
Turismo do Nepal, acrescentan-

do que as autoridades trabalha-
vam para verificar o paradeiro
dessas pessoas.

As autoridades informaram
que os turistas estrangeiros são
de países como a Índia, os Esta-
dos Unidos, o Reino Unido e a
Malásia.

AVALANCHE DE GELO
O primeiro-ministro Balen-

dra Shah anunciou que convo-
cou uma reunião urgente da
agência responsável pela gestão
de desastres.

"O trabalho já começou para
adotar as medidas necessárias,
em coordenação com as equi-
pes médicas, de buscas e da
Cruz Vermelha", escreveu o go-
vernante em sua conta na rede
social X.

A inundação pode ter sido
provocada por uma avalanche
de gelo "que caiu no rio Lhende,
mas a causa exata ainda será de-
terminada", declarou Qiang-

gong Zhang, cientista do Centro
Internacional para o Desenvol-
vimento Integrado da Monta-
nha (ICIMOD), com sede em
Katmandu.

No vizinho Tibete, do lado
chinês da fronteira, um desliza-
mento de terra procedente do
Nepal deixou "muitas vítimas e
desaparecidos no Porto Gyi-
rong", informou o canal público
chinês CCTV.

A agência estatal Xinhua
acrescentou que o presidente Xi
Jinping ordenou "mobilizar to-
dos os recursos" para as opera-
ções de resgate, mas não divul-
gou um balanço de mortos ou
feridos.

Xi  af irmou que "a tarefa
mais  urgente é  fazer  todo o
possível para encontrar e res-
gatar os desaparecidos", assim
como "atender rapidamente os
feridos e reduzir ao mínimo o
número de vítimas", segundo a
CCTV.
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Juíza retira obstáculo à ordem de
Trump que limita votação por correio

Uma juíza federal dos EUA re-
moveu ontem, um grande obstá-
culo à ordem executiva do presi-
dente Donald Trump que limita a
votação por correio, mesmo en-
quanto autoridades estaduais de-
mocratas apresentam um novo
desafio judicial com as eleições
de meio de mandato se aproxi-
mando rapidamente.

A nova rodada de disputas le-
gais ocorre apenas dois dias após
a Suprema Corte emitir uma de-
cisão processual a favor de
Trump, e pode significar que a
questão chegue novamente à alta
corte antes das disputas cruciais
pelo controle do Congresso. As
primeiras cédulas enviadas por
correio estão programadas para
serem enviadas na próxima se-
mana.

A juíza distrital dos EUA Indira
Talwani, em Boston, concordou
em suspender uma ordem que
proibia o Serviço Postal dos EUA
de executar a ordem de Trump
para as eleições de novembro. Ela
escreveu que foi "compelida" a
fazê-lo após a maioria conserva-
dora da Suprema Corte decidir
que uma liminar semelhante que
ela concedeu em um caso sepa-
rado era prematura.

No entanto, Talwani disse que
a ordem executiva pode desenca-
dear "caos" e referiu-se a ela co-
mo "provavelmente inconstitu-
cional".

A administração agora pode
seguir em frente e implementar
uma regra do Serviço Postal
(USPS, em inglês) publicada na
sexta-feira à noite. Ela exige que

os estados sigam um estilo uni-
forme de envelope para cédulas
enviadas por correio e forne-
çam ao Serviço Postal uma lista
de eleitores elegíveis para rece-
bê-las.

Autoridades eleitorais, contu-
do, alertam que será impossível
implementar a medida antes que
a primeira leva de cédulas por
correio seja enviada na próxima
semana.

"Em todo o país, os estados já
estão profundamente envolvi-
dos nos preparativos para as
eleições de 2026. Agora, no últi-
mo momento, o governo federal
está tentando interferir nesses
preparativos e potencialmente
ameaçar o direito de voto de inú-
meros americanos", disse a pro-
curadora-geral de Nova York,

Letitia James, uma das 25 procu-
radoras-gerais democratas que
entraram com o processo, em
um comunicado. "O USPS não
tem autoridade para decidir
quem pode e quem não pode vo-
tar por correio."

A porta-voz da Casa Branca,
Lauren Bis, disse ontem que as
propostas do Serviço Postal eram
"medidas de bom senso que pro-
tegem a segurança das cédulas
enviadas por correio" e que a ad-
ministração continuará a traba-
lhar para implementá-las para
aumentar "a segurança e a prote-
ção de nossas eleições".

Conteúdo traduzido com au-
xílio de Inteligência Artificial, re-
visado e editado pela Redação do
Broadcast (sistema de notícias
em tempo real do Grupo Estado). 
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